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UMA BREVE APRESENTAÇÃO

Este ensaio sobre a ânsia de espaço na literatura brasileira do 
século XIX nasceu de um trabalho de pós-doutorado, realizado na Uni-
versidade de São Paulo no período de agosto de 2014 a julho de 2015.

Já há tempos, desde 2002, ano em que terminei o Mestrado e me 
preparava para o Doutorado, o tema do espaço na literatura me acom-
panha. Naquela ocasião, preparava-me para encarar quatro anos em São 
Paulo para construir uma tese sobre os sentidos do espaço da Amazônia 
em obras do escritor paraense Dalcídio Jurandir e do amazonense Mil-
ton Hatoum. Como parte desse doutorado, em 2005 realizei um estágio 
de 06 meses em Portugal, na Universidade de Aveiro, para pesquisar a 
participação essencial do escritor Ferreira de Castro, entre vários outros 
escritores menos conhecidos, para a construção da Amazônia ficcional.

Foi nessa ocasião que tomei contato pela primeira vez com a 
obra de Lourenço Amazonas, Simá – romance do Alto Amazonas, publi-
cado em 1857, em segunda edição no ano de 2003, pela Editora Valer, 
infelizmente extinta numa das tantas crises por que passa o setor edi-
torial em nosso país. A história do meu encontro com essa edição é 
bastante curiosa, pois só o conheci por conta dos meus laços familiares 
em Manaus, cidade da editora, e na qual o encontrei em uma de tantas 
viagens que fiz para lá. Disse que era uma história curiosa porque o 
próprio romance era desconhecido para mim, embora tivesse cursado 
Letras naquela cidade e houvesse uma disciplina dedicada à literatura 
regional. Considerando-se que, conforme coloquei ao longo deste en-
saio, esse romance poderia ter mudado a forma como vemos o Roman-
tismo em sua vertente do Indianismo1, pela maneira como trata o tema 
dos indígenas na Amazônia e por alguns dos motivos que aparecem ali, 

1 Esse romance foi publicado pela primeira vez no mesmo ano de O guarani, de José de Alencar.
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este é um daqueles casos em que uma obra poderia passar despercebida, 
já que até mesmo sua segunda edição, na década de 2000, só circula em 
poucos centros e hoje está esgotada.

Outra história curiosa de um dos autores que serão analisados 
aqui, Rodolfo Teófilo e seu romance A fome, publicado pela primeira 
vez em 1890, é que este é outro daqueles livros que eu não conhecia e 
sobre o qual nunca tinha encontrado qualquer referência em obras de 
historiografia da literatura brasileira. A maneira forte, muitas vezes 
beirando o grotesco, pelas cenas construídas a partir da fome e do so-
frimento atroz dos retirantes da seca no Nordeste, também o coloca 
desde logo entre os romances incontornáveis sobre o tema. Encon-
trei esse livro, do qual também sequer ouvira falar, pela primeira vez 
em uma livraria em Corumbá/MS e imediatamente ele me chamou a 
atenção, pois trata de um tema que bem mais tarde tratariam Raquel 
de Queiroz e Graciliano Ramos, entre outros, dos quais já havia lido 
várias obras e são bastante estudados em nossas escolas.

Assim, a partir dessas e outras descobertas pessoais naquela 
época, surgiu a ideia de, no futuro, pesquisar sobre esses “bandei-
rantes” literários que expandiram os espaços representados na ficção 
brasileira do século XIX, bem além daqueles limites dos autores que 
Antonio Candido analisa em Formação da Literatura Brasileira: mo-

mentos decisivos 1750-1880, uma obra essencial para quem pesquisa a 
literatura brasileira. Ali, Candido defende que o romance brasilei-
ro, em seus primórdios no século XIX, “tem fome de espaço e ânsia 
topográfica de apalpar todo o país” (CANDIDO, 2007, p. 433). Se o 
romance brasileiro apresentava essa fome e essa ânsia, os “bandei-
rantes” literários comentados aqui levaram bem mais para o interior 
essa vontade de dar a conhecer o país. Aqui fica o meu tributo a essa 
grande obra, um clássico, simultaneamente análise aguda de autores e 
obras e panorama histórico do período estudado pelo autor.
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Para esta edição foram revistos vários pontos do relatório de 
pós-doutorado que deu origem a este texto, além da inclusão de no-
vas edições e referências sobre os temas tratados.
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INTRODUÇÃO
Pois que inflexível lei nos obrigaria a esconder, 

como indecoroso, ante uma obra de arte, o 
nosso ardor? Onde, ao certo, a coerência, 

quando, ante esse objeto que se dirige ao nosso 
ser total, voluntariamente obstruímos parte das 
nossas faculdades, para sobre ele depor com um 

distanciamento a que não é de sua natureza aspirar?
A Rainha dos Cárceres da Grécia, de Osman Lins

(...) como seria possível (...) falar do estético de 
modo não estético, sem qualquer vulgaridade 

intelectual nem se desviar do próprio assunto? 
O ensaio como forma, de Adorno

Todo e qualquer ensaio de natureza crítica como este precisa ul-
trapassar certo engessamento teórico para que possa mostrar algo da 
paixão que o move, afinal, sem isso, torna-se frio e distante daquilo a 
que dirige o olhar, dogmático mesmo. De certa maneira, é o que Ador-
no fala quando formula a questão sobre o ensaio expressa na epígrafe 
acima, especialmente aquele cujo assunto é a arte. Esse aviso vem bem a 
propósito, pois o assunto deste trabalho diz respeito a um dos elementos 
da narrativa que mais concentram afetos, memórias e o próprio tem-
po, objeto de vários trabalhos: o espaço, ou pelo menos a sua expansão 
na Literatura Brasileira, especialmente no século XIX, objeto específico 
deste estudo. Na tese de doutorado que deu origem a um livro, o autor 
deste trabalho já expressava essa perplexidade de abordar um espaço que 
é familiar, o que toca profundamente o pesquisador em sua memória (cf. 
Freire, 2008, p. 13) e obriga a um exercício de distanciamento do objeto. 

Porém, isso não quer dizer vulgaridade intelectual ou desvio do 
assunto (como Adorno alerta), é falar, por exemplo, que representar fic-
cionalmente a cidade, partes de um estado, de um país traz implicações 
profundas para as narrativas, inclusive ideológicas: escolhe-se este e não 
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aquele espaço, privilegia-se certos aspectos em detrimento de outros, 
iluminam-se alguns motivos, como a viagem, por exemplo. Esses aspec-
tos, finalmente, analisados como mais atenção, demonstram que muito 
ficou de fora e essas escolhas querem dizer algo ou precisam ser vistas 
com atenção, como buscaremos mostrar neste trabalho. A tarefa dos crí-
ticos e dos historiadores que se voltam para essa análise, então, é deslocar 
o foco para algo que foi excluído/ignorado e merecia melhor leitura ou 
mais divulgação ou, ainda, que pode apresentar relevância, pelo menos, 
histórica. Se a história de uma literatura não consegue abarcar todos os 
fenômenos, ainda mais dispersos num país continental como o Brasil, 
trabalhos como este podem revelar obras que mereceriam um olhar mais 
detido, além das obras canônicas e mais estudadas.

Por outro lado, ao destacar obras pouco comentadas ou subesti-
madas pela historiografia da Literatura Brasileira, de acordo com a aná-
lise que se faz aqui, não se trata de valorizar esteticamente o que pode 
apresentar pouco valor estético. Trata-se, sim, de proporcionar visibili-
dade às obras que, em certos aspectos, como é o caso de Lourenço Ama-
zonas e a visão que ele constrói do Indianismo, poderiam ter deslocado 
algumas de nossas certezas na história da Literatura Brasileira ou ilumi-
nado melhor questões importantes que se colocam para a literatura do 
país, tais como a representação de negros e mulheres e da apropriação de 
espaços mais afastados dos cenários mais comuns. 

De certa maneira o estudo comparado do espaço construído nas 
obras de escritores canônicos com os romances e autores selecionados 
aqui, muitas vezes realizados e publicados em locais e editoras de acesso 
difícil, que se desviam do previsível, que se afastam de uma série e, em 
estatística, designa-se por outliers, pode demonstrar que a literatura bra-
sileira, no século XIX, abrangia muito mais espaços e facetas diferentes 
do que a princípio se pensa. Por isso mesmo, comparecem a este ensaio 
duas figuras com dois mapas nos Anexos I e II: o primeiro deles projeta 
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sobre o mapa real do país alguns dos espaços que José de Alencar trans-
formou em ambientes ficcionais e o segundo amplia essa visão, com a 
incorporação de outros locais por escritores quase desconhecidos.

De início, o primeiro capítulo foi dedicado a uma breve arqueolo-
gia da construção da nacionalidade, haja vista que o processo de expan-
são do espaço na literatura está ligado ao sentimento de missão dos inte-
lectuais do século XIX. Algumas obras serão referências nesse ponto, tais 
como aquelas mais abrangentes da historiografia da literatura brasileira, 
como Formação da Literatura Brasileira (2007), de Antonio Cândido, pu-
blicada em 1957, entre outras (tais como Sodré, 1982 e Roncari, 2002). 
Do ponto de vista da construção da nação como “comunidade”, a obra de 
Benedict Anderson, Comunidades Imaginadas (2008), será fundamental, 
embora deva ser considerada com a crítica que outros autores já fizeram 
a ela. Também foram essenciais para essa parte do trabalho os estudos de 
Franco Moretti sobre o desenvolvimento do romance europeu (2009b) 
e aqueles sobre o espaço como elemento essencial e condicionante do 
enredo (2003 e 2009a).

No segundo capítulo, foi realizado, inicialmente, um pequeno pa-
norama de como o espaço condiciona, na literatura do século XIX, o tipo 
de enredo que pode ser projetado ali, e assim veremos que o sertão, ou 
o interior do país, os lugares mais afastados da corte, e a cidade propria-
mente dita, comportam motivos marcados por diferenças: no sertão é 
onde acontecem a aventura, a morte e a violência; já a cidade é o lugar 
dos embates verbais, das traições, dos olhares furtivos, do jogo de cena 
que definirão pretendentes futuros para as donzelas em idade de casa-
mento, tudo isso proporcionado pelas várias ocasiões de trocas sociais, 
tais como saraus, idas ao teatro e festas. Depois disso, dois escritores 
canônicos são abordados do ponto de vista do espaço que representam 
em suas narrativas, especialmente José de Alencar, com Sonhos d’Ouro, e 
Machado de Assis, com Ressurreição, ambos publicados em 1872, e apon-
tando para abordagens distintas do espaço, como busco demonstrar. 
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No terceiro capítulo, que é o centro necessário desta reflexão, a 
focalização é voltada a alguns dos escritores “bandeirantes”, os outliers 
mencionados antes, que se aventuraram, muitas vezes, em terras des-
conhecidas pela exígua camada de leitores do século XIX (para não 
dizer do número relativamente de leitores, em relação à população 
do país, dos dias atuais). Três autores foram objeto de discussão nes-
se ponto: Lourenço Amazonas, com seu romance Simá – romance do 

alto Amazonas, publicado em 1857, com uma configuração e uma visão 
do indígena que apresenta várias diferenças em relação ao Indianis-
mo romântico; Maria Firmina dos Reis, com seu romance Úrsula, de 
1859, que traz uma forte crítica ao sistema da escravidão. Também será 
discutido o romance A fome, de Rodolfo Teófilo, de 1890, primeiro a 
tematizar a seca e a exploração da miséria dos retirantes, com cenas tão 
fortes que tocam frequentemente o grotesco, incluindo o canibalismo. 
Se os dois primeiros apresentam tramas convencionais, com destaque 
para os aspectos postos em relevo e o terceiro peca pelo exagero na 
representação da animalização dos homens sob a fome, de certa ma-
neira, todos são marcados pelo didatismo, numa atitude característica 
da época em que se inserem. Além desses romances, também foram 
comentados quatro contos da Antologia de Contos Românticos (2012), 
organizada por Mário Higa, que também ambientam a ação em espaços 
dignos de nota e condizentes com a investigação que se faz aqui.
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CAPÍTULO I

A ÂNSIA DE ESPAÇO NA LITERATURA 
BRASILEIRA: UM PROJETO DE CONSTRUÇÃO

DO ESTADO-NAÇÃO SIMBÓLICO

E se a “antiguidade” fosse, em determinado 
contexto histórico, a consequência

necessária da novidade?
Benedict Anderson, Comunidades Imaginadas

Neste capítulo, como ponto de partida para a discussão sobre a 
ânsia de espaço na literatura brasileira do século XIX, e a consequente 
expansão dos cenários romanescos em virtude desse compromisso, ob-
jeto deste estudo, que será feita a seguir, busca-se demonstrar como se 
constrói, lentamente, uma ideia de nação brasileira, com vários indivídu-
os e instituições lançando mão de variados instrumentos para isso. Essa 
breve retrospectiva torna-se necessária para a consecução dos objetivos 
deste ensaio, pois não se pode compreender a vontade de expandir o 
conhecimento do país que se detecta entre os romancistas do século XIX 
sem a força do nacionalismo em processo que se apresenta ali. Contudo, 
não há a pretensão de realizar uma arqueologia exaustiva, pois outros 
autores já empreenderam essa pesquisa, como mostram obras de refe-
rência, em especial relacionando essa construção à história da literatura 
brasileira. Como exemplo dessas obras de referência, comento a seguir 
apenas aquelas grandes sínteses empreendidas (ou com edições revistas 
e ampliadas) a partir da segunda metade do século XX, sob diferentes 
enfoques, sobre as relações da literatura com a construção da nação2. 

Uma dessas obras essenciais é, certamente, Formação da Literatu-

ra Brasileira: momentos decisivos – 1750 -1880, de Antonio Candido (2007). 

2 Uma possível questão a respeito é se já há, hoje, uma “nação brasileira”, embora essa 
pergunta não diga respeito exatamente aos objetivos propostos aqui.
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Publicada em 1957 e com muitas edições a partir daí, o autor argumenta, 
já na Introdução (que por si só gerou muitos comentários e críticas), que 
a brasileira é uma literatura empenhada, ou seja, muitos escritores nas-
cidos no país demonstraram um compromisso em criar “uma literatura 
como prova de que os brasileiros são tão capazes quanto os europeus” 
(CANDIDO, 2007, p. 28). Com isso, o autor torna a construção da na-
ção inextricavelmente ligada à história da literatura, principalmente a 
partir do Romantismo, mas preocupa-se em avaliar de que maneira esse 
contexto histórico transfigura-se em texto literário a partir da visão de 
cada autor estudado. Importante para a investigação que aqui se realiza 
é o capítulo “O romance como instrumento de descoberta e interpre-
tação”, em que o autor demonstra como esse gênero foi essencial aos 
escritores, notadamente José de Alencar (uma espécie de personificação 
desse “sentimento de missão”), para compor a imaginação literária no 
Brasil, expandindo a pesquisa de temas e valores do país. Como o obje-
to de pesquisa aqui é a expansão do espaço na literatura, especialmen-
te alguns “bandeirantes” – aqueles que se aventuraram além das regiões 
que hoje chamamos de Sul, Sudeste e Nordeste, essa noção do romance 
como forma de pesquisa e conhecimento será essencial para entender os 
novos lugares que os escritores brasileiros foram, aos poucos, incorpo-
rando ao mapa literário brasileiro ao longo do século XIX. Além disso, 
interessa-nos especialmente o que a historiografia deixou de fora ou deu 
pouca importância, muitas vezes (mas não só) por alguns escritores te-
rem publicado fora dos eixos citados acima, tais como Maria Firmina dos 
Reis3, com seu romance Úrsula, Rodolfo Teófilo, com Fome, e Lourenço 
Amazonas, com Simá, romance histórico do alto Amazonas, todos editados 
na segunda metade do século XIX.

Antes de continuar, é preciso abrir parênteses aqui. Lembremos 
aqui que o mapa do Brasil até o começo do século XIX não era exata-

3 Maria Firmina dos Reis, como se verá mais adiante, foi uma escritora (hoje diríamos ati-
vista) que lutou bastante pela abolição da Escravidão e reúne em seu perfil três aspectos dig-
nos de nota: mulher (em uma época que atribuía poucos direitos a elas), mestiça e escritora.
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mente o mesmo de hoje. Raimundo Pontes Filho, em sua obra Estudos 

de História do Amazonas (2000), com base em documentos portugueses 
do século XVIII, apresenta um mapa com a divisão em “dois Brasis”, os 
quais respondiam de forma independente à metrópole (Pontes Filho, 
2000:88). A unificação, segundo Pontes Filho, só ocorreu no século XIX, 
já com a corte portuguesa no Brasil. Também merece menção o mapa de 
Candido Mendes, de 1868, apresentado no volume 2 da História da Vida 

Privada no Brasil, por Luiz Felipe de Alencastro (2011, p. 15), em que, 
como ressalta o autor, não estão incluídas zonas do Norte brasileiro e o 
Acre, incluídos em negociações posteriores (cf. 2011, p. 15). 

Outra obra mais recente que merece referência pela abordagem 
de um período importante para a constituição de uma literatura brasi-
leira como tal é Literatura Brasileira: dos primeiros cronistas aos últimos ro-

mânticos (2002), de Luiz Roncari, que lembra que a Literatura Brasileira 
é um ramo da literatura ocidental e resultado de um “movimento tenso 
de maior ou menor aproximação ou distanciamento” (p. 24) em relação 
a essa tradição. Uma característica importante desta obra é que ela traz 
uma antologia, ainda que relativamente pequena, de escritores que pro-
duziram no período estudado. A obra de Luiz Roncari já se tornou uma 
referência sobre a história da literatura brasileira entre os séculos XVI e 
XIX tanto por seus comentários bastante pertinentes sobre os autores do 
período quanto por aqueles sobre os estilos de época, além da discussão 
sobre muitos aspectos da Teoria da Literatura envolvidos ali. 

Uma obra de fôlego, que enfatiza a literatura como expressão de 
processos sociais ou como parte de um processo histórico da sociedade 
brasileira, é História da Literatura Brasileira (1982), de Nélson Werneck 
Sodré, publicada pela primeira vez em 1938 e com várias edições e am-
pliações posteriores. Como foi dito antes, a literatura é encarada pelo 
autor como parte de uma história e de um processo e, por isso, as análises 
das obras propriamente ditas ocupam parte menor do livro, o que tam-
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bém o tornam um tanto árido para quem procura exemplos literários 
mais específicos de determinados períodos.

Além destas, é preciso lembrar também das obras de Sílvio Ro-
mero e Ronald de Carvalho, citadas por Antonio Candido, por exemplo, 
como formadoras de seu pensamento, além de José Veríssimo. André 
Botelho (2011), em artigo sobre a Pequena História da Literatura Brasileira, 
de Ronald de Carvalho, traça uma comparação entre as contribuições 
desses três autores para a historiografia da literatura brasileira, além de 
relacioná-las com a de Antonio Candido.

Voltando à questão da construção da nacionalidade, podemos afir-
mar que, como sempre, há precursores daquele nacionalismo que parece 
caracterizar a literatura romântica, especialmente a poesia, da chamada 
primeira geração. Os próprios românticos elegeram Basílio da Gama e 
seu poema épico “Uraguai” como um dos precursores do Indianismo, 
com seus personagens indígenas que conversam em pé de igualdade com 
o comandante dos exércitos ibéricos, exaltando, assim, um autor que, 
supostamente, em um estilo de época que voltava ao passado europeu, 
notadamente à antiguidade greco-latina, com seus pastores e paisagens 
bem distantes das nacionais, ia à busca de temas mais afins à terra e à 
história do lugar, no caso o violento ataque das metrópoles ibéricas às 
Missões jesuítas no sul do país no século XVIII. Como mostra o prefá-
cio de uma das edições do poema, é preciso lembrar que o poeta tinha 
interesses pessoais envolvidos na escolha do tema, os quais se refletem 
na maneira de desenvolvê-lo de maneira a elogiar o empreendimento 
português de colonização e também o poderoso (naquele momento) 
Marquês de Pombal (FISCHER, 2009, p. 12).

No entanto, Antonio Candido, à parte essa característica de Basí-
lio, identifica já em Cláudio Manuel da Costa, aquele poeta que promove 
uma transição entre o Culteranismo barroco e o Arcadismo e também 
os primeiros sinais de um nativismo, ou apego à terra em que nascera, 
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que se converterá bem posteriormente em nacionalismo (cf. CANDI-
DO, 2007, p. 88). É justamente em Glauceste Satúrnio, o nome árcade 
de pastor deste poeta, conforme os princípios do estilo de época, que 
Candido aponta a estreita proximidade às “emoções e valores da terra”, 
embora o escritor tenha tido sua formação, basicamente, em Portugal. 
Candido cita como exemplo de projeção poética desse apego a represen-
tação de cenários ásperos com montes e rochas, típico de Minas Gerais, 
ao contrário da tradição dos poemas pastoris, em que há a recorrência de 
prados e ribeiras (cf. p. 88-89).

Assim, Cláudio Manuel da Costa é um sinal de que o percurso dos 
intelectuais começaria a mudar logo depois, juntamente com sua visão 
da terra em que nasceram. Para compreender o processo de formação da 
elite letrada do Brasil Colônia, à qual pertenceu Cláudio Manuel da Cos-
ta, um aspecto que será essencial para entender os desdobramentos na 
construção da nação, é interessante lembrar aqui de Benedict Anderson 
e sua obra Comunidades Imaginadas (2008), publicado no Brasil em 1983, 
mas reeditado em 2008, com posfácio do autor reavaliando e comentan-
do vários trechos do livro. Essa obra é uma das mais citadas quando se 
trata de discutir a construção de vários nacionalismos a partir de come-
ços do século XIX em todo o mundo4. 

Para Anderson, ao contrário do que se pensa, as nações são 
construídas a partir de vários procedimentos, e um dos fatos que mais 
favoreceu essa construção no começo do século XIX foi o que ele cha-
mou de capitalismo editorial, ou seja, o advento de uma imprensa cada 
vez mais forte que, visando o lucro, privilegiou as publicações em ver-
náculo, ou seja, edita em línguas que só seriam entendidas por certas 
comunidades, favorecendo uma aproximação entre variadas pessoas, 
muitas vezes separadas no espaço, mas que a partir de procedimentos 

4 É preciso ressaltar o prefácio de Lilia Moritz Schwarcz, escrito para a edição da obra em 
2008, demonstrando a atualidade de muitas reflexões de Anderson presentes ali, inclusive 
com relação à pertinência de relacioná-las com o Brasil. 
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como esse começam a se identificar com símbolos comuns, em geral 
com o estímulo e a intervenção de algumas instituições oficiais. Segun-
do Anderson, isso marca um afastamento do Latim como uma espécie 
de língua comum. É interessante lembrar neste ponto que, com movi-
mentos globais do capital no presente, novamente há a valorização in-
ternacional de algumas línguas, notadamente o inglês, principalmente 
em virtude do poder econômico dos EUA. 

Para que a construção da nação seja possível, segundo o autor, 
retomando Ernest Renan, é necessária uma memória seletiva sobre o 
passado do país, o esquecimento ou a reelaboração de fatos do passado 
comum, muitas vezes para “curar” as feridas que possam ter ficado na 
memória. Como veremos, esse é um panorama muito semelhante ao que 
aconteceu no Brasil, uma nação construída a duras penas, cuja “narrativa” 
foi escrita com muita violência e a exclusão de índios e negros, conforme 
José Murillo de Carvalho, no ensaio “A memória nacional em luta contra 
a história” (2000), em que este historiador brasileiro cita tanto Anderson 
quanto Renan. O autor comenta no artigo as celebrações dos 500 anos de 
Brasil na Bahia, com o impedimento de protestos de índios e sem-terra, 
segundo ele, justamente aqueles que são herdeiros das populações que 
mais sofreram ao longo de nossa história.

Segundo ainda a visão de Benedict Anderson, a formação de qua-
dros intelectuais “nativos” foi fundamental para o surgimento dos vários 
nacionalismos (cf. 2008, p. 166), pois é entre esses quadros que se forma 
um sentimento de pertencimento à terra e emerge a revolta pela explo-
ração do colonizador. É interessante observar que esse sentimento, se-
gundo o autor, é muito mais manifestação de inconformismo por parte 
dessa classe, enriquecida à sombra das atividades dos colonizadores, por 
não ter poder de decisão sobre os destinos da terra, embora, em muitos 
casos, esses intelectuais tivessem se formado na cultura da metrópole e 
se identificassem em parte com ela. Ou seja, não é exatamente a vontade 
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de separação que os move inicialmente, mas a revolta pelos impostos es-
corchantes, por exemplo, tal como o fato que foi o estopim a dar origem 
à chamada Inconfidência Mineira em 1789. 

No Brasil, especialmente a partir do século XVIII, com a desco-
berta do ouro em Minas Gerais (e também em outros lugares) e a con-
sequente formação de uma rede para levar essa riqueza em direção aos 
portos, várias cidades surgiram ao longo daquela que hoje é chamada 
de Estrada Real (que começava em Diamantina e se bifurcava em dois 
“ramais" a partir de Vila Rica (atual Ouro Preto), um em direção ao Rio 
de Janeiro e outro em direção a Parati). Algo dessa riqueza, necessaria-
mente, ficava pelo caminho, pois era essencial formar um corpo de fun-
cionários que desse conta dos traslados dos minérios, até mesmo para 
fiscalizar passo a passo esse transporte, e isso foi paulatinamente for-
mando uma camada abastada nascida aqui, especialmente em Minas Ge-
rais, a qual, por sua vez, enviava seus filhos para estudarem em Portugal. 
Após o curso terminado, muitos desses rapazes (sim, só iam homens, 
pelo menos até onde se tem notícia, como era previsível num cenário 
em que os direitos das mulheres eram mínimos) voltavam à terra em que 
nasceram, em geral por já possuírem o que Antonio Candido chamou de 
“nativismo”, um sentimento de pertencimento à terra, e um bom exem-
plo de letrado desse tipo foi o citado Cláudio Manuel da Costa, no século 
XVIII. De acordo com Laurentino Gomes, em sua pesquisa sobre a vinda 
da família real ao Brasil em 1808, como parte de planos anteriores para 
transferir a sede do império para o Brasil, houve um estímulo oficial por 
parte do governo português no final do século XVIII para que jovens da 
elite brasileira fossem estudar em Coimbra, entre eles José Bonifácio (cf. 
GOMES, 2007, p. 48). 

Uma questão colocada por Isabel Lustosa no artigo “Projetos para 
uma pátria imaginada: o Brasil de José Bonifácio e Hipólito da Costa” co-
loca em relevo outro lado dessa história: haveria uma ideia de um grande 
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país integrado, de norte a sul, antes da Independência? No artigo a autora 
explora as contribuições de José Bonifácio e Hipólito da Costa para a 
formação da ideia de um grande império português com sede no Brasil, 
inclusive o periódico que o ultimo editou de 1808 a 1822 (cf. LUSTOSA, 
2013, p. 167). Hipólito da Costa, tendo nascido aqui e conhecido Portu-
gal e Estados Unidos, escrevia seus artigos a partir da Inglaterra sobre 
variados assuntos do Brasil, preconizando um grande país a partir de 
seus recursos, desde que a administração fosse modernizada de acordo 
com o que já se fazia no país europeu e na América do Norte, criticando 
especialmente a corrupção, os monopólios e a escravidão. Se suas ideias 
não foram adotadas na formação do país, a sua foi uma voz poderosa 
sobre o país em gestação5.

De qualquer maneira, desde Gregório de Matos Guerra, no sé-
culo XVII, até o século XVIII e começos do XIX, todos, ou quase todos 
os escritores e intelectuais nascidos no Brasil estudaram em Portugal, 
notadamente em Coimbra6. Isso aconteceu por vários motivos e um 
deles é que não havia ensino superior no Brasil e a referência em ensi-
no universitário era a metrópole, até porque boa parte desses rapazes 
era de famílias de portugueses, como se pode notar pela biografia de 
vários escritores (cf. MOISÉS, 2006). Como mostra Antonio Candi-
do, Tomaz Antonio Gonzaga, por sua formação e também origens, é 
incluído pela historiografia portuguesa também na literatura daquele 
país (cf. CANDIDO, 2007).

A partir da Independência, no entanto, esse panorama começa a 
mudar e isso é devido a vários fatores. Um deles, essencial para entender 
essas mudanças, é a chegada ao país da família real portuguesa em 1808, 

5 A Revista Teresa em que está o artigo (número 12-13, de 2012-2013) merece uma menção 
especial, pois dedica toda uma seção, “Ensaios”, a vários aspectos do Romantismo brasileiro.
6 Lembremos aqui que Brás Cubas “forma-se” em Coimbra, no romance Memórias póstumas 

de Brás Cubas, de Machado de Assis. Coloco assim, entre aspas, pois o personagem, como 
sabemos, atravessou o curso em farras.
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que provocou várias alterações na vida da colônia. Uma das mudanças 
fundamentais é o estímulo à imprensa e à publicação de livros. Boa parte 
dos escritores do século XIX atuou intensamente na imprensa, como, 
por exemplo, os dois mais importantes do ponto de vista do impacto e 
da amplitude da obra: José de Alencar e Machado de Assis. Até então o 
governo português havia desestimulado ou proibido qualquer iniciativa 
de imprimir livros no Brasil, o que é citado, inclusive por Benedict An-
derson na obra citada (cf. ANDERSON, 2008) ao comentar as diferenças 
que se apresentaram no nacionalismo que se construiu aqui em relação 
aos demais países latino-americanos.

Veremos, assim, que nessa época, especialmente após a Indepen-
dência, a formação dos quadros de intelectuais e profissionais atuantes 
na literatura e na política desloca-se de maneira fundamental, pois os 
grandes potenciais já não eram enviados a Coimbra para estudar Direito, 
mas iam para São Paulo (para a Faculdade de Direito) ou Olinda, poste-
riormente transferida para Recife, ambas fundadas no mesmo ano, 1827, 
destinadas a formar quadros qualificados para o novo governo7. Exem-
plos maiores desse fenômeno podemos encontrar em grandes nomes de 
nossa literatura desse século, tais como José de Alencar, Bernardo Gui-
marães e Álvares de Azevedo, contemporâneos em São Paulo, além de 
Raul Pompeia, mais tarde (este último segue exatamente esse caminho: 
início do curso em São Paulo e conclusão em Recife). Há também exem-
plos literários, tais como o personagem de um dos contos da Antologia de 

Contos Românticos (2012), organizada por Mário Higa, e o personagem 
Macário, da obra homônima de Álvares de Azevedo, cuja história se pas-
sa justamente quando o personagem está em viagem para cursar a facul-
dade em São Paulo, tal como seu criador o fizera. Também o romance 
Úrsula, publicado em 1859, de Maria Firmina dos Reis, comentado no 
terceiro capitulo deste trabalho, também apresenta um personagem for-
mado em Direito no Brasil.

7 Fonte: http://www.direito.usp.br/. Acesso em: 04 fev. 2015.
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Uma figura pública pode ser o símbolo dessa mudança de eixo 
de formação: Januário da Cunha Barbosa (1780-1846). Fundador de um 
jornal satírico, A Mutuca Picante, um dos fundadores do Instituto Históri-
co e Geográfico Brasileiro em 1838, envolvido na causa da emancipação 
do Brasil, além de organizar uma das primeiras antologias da poesia bra-
sileira (o Parnaso Brasileiro), esse intelectual foi um dos mais destacados 
membros da chamada elite brasiliense (composta por intelectuais forma-
dos no Brasil e de tendência liberal mais radical pela independência), em 
contraste com a elite coimbrã (liderada por José Bonifácio, com a con-
cepção de um império luso-brasileiro)8. Outro político de destaque no 
Império a se formar no Brasil, numa das primeiras turmas da Faculdade 
de Olinda, foi José Tomás Nabuco de Araújo, pai de Joaquim Nabuco, o 
qual escreveu a biografia Um estadista do império

9.

Conforme Luiz Roncari, se a independência política rompeu os 
laços com Portugal, também desestabilizou uma identidade segura, o 
sentimento de pertencimento à metrópole e também à Europa e ain-
da colocou em pauta uma questão incômoda para os brasileiros: o que 
era ser brasileiro? Que lugar ocuparia na construção dessa figura, como 
diríamos hoje, não só os negros, escravizados e forçados a aportarem em 
uma terra desconhecida, mas especialmente os indígenas, que já estavam 
aqui quando os portugueses chegaram? (cf. RONCARI, 2002, p. 288). A 
busca a essas respostas tornará os românticos brasileiros participantes 
ativos dessas questões e a literatura e a política tenderão a andar juntas 
(cf. RONCARI, 2002, p. 291).

Antes de discutir a atuação dos escritores românticos nesse percur-
so de afirmação política e cultural, é interessante lembrar aqui o que escre-

8 Fonte: Revista Nossa História, número especial intitulado “A Construção do Brasil: fatos, 
pessoas e ideias que formaram a nação”, 2006. 
9 Idem. Revista Nossa História, obra citada.
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veram dois escritores europeus no começo do século XIX e que teve uma 
forte influência nos desdobramentos a seguir. O primeiro que deve ser 
mencionado, até pela proximidade com brasileiros radicados na Europa e 
que irão atuar diretamente no estabelecimento do Romantismo no Brasil, 
como Gonçalves de Magalhães, é o português Almeida Garrett, além do 
francês Ferdinand Dennis, que recomendam, cada um a seu modo, aos 
artistas brasileiros, que busquem em sua própria terra o estímulo para suas 
produções, ao invés de imitar modelos e temas europeus (cf. CASTELLO, 
1972, e RONCARI, 2002). De Ferdinand Dennis, intelectual francês, des-
taco o seguinte trecho de Resumo da História Literária do Brasil, de 1826: 

Nessas belas paragens, tão favorecidas pela natureza, o 
pensamento deve alargar-se como o espetáculo que se 
lhe oferece; majestoso, graças às obras primas do pas-
sado, tal pensamento deve permanecer independente, 
não procurando outro guia que a observação. Enfim, a 
América deve ser livre tanto na sua poesia quanto no 
seu governo. (DENNIS apud RONCARI, 2002, p. 303)

Assim, segundo Dennis, com uma visão bem romântica da litera-
tura, o poeta nascido na América deveria procurar se afastar da natureza 
europeia, evocada no Brasil pelos árcades, e atentar para o cenário para-
disíaco à sua volta. De acordo com Roncari, o próprio José de Alencar faz 
afirmações muito semelhantes às de Dennis em sua primeira carta de “A 
Confederação dos Tamoios”, evocando as riquezas majestosas do país e 
pedindo a Deus que o fizesse esquecer as “ideias de civilizado” ao represen-
tar o cenário (cf. RONCARI, 2002, p. 306), valorizando a espontaneidade. 
Um grande problema, na verdade uma grande contradição, que se coloca 
aí é como valorizar o indígena na literatura e continuar com as mesmas 
ideias colonizadoras e “civilizadoras” (cf. RONCARI, 2002, p. 308)

Essas “recomendações” vieram a calhar em um ambiente pós-in-
dependência e com o Romantismo europeu em pleno desenvolvimento. 
É nesse contexto que Gonçalves de Magalhães e outros realizam dois 
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lançamentos em 1836 que serão considerados marcos oficiais do Ro-
mantismo no Brasil (paradoxalmente, isso acontece em Paris): a Revista 
Niterói e o livro de poemas Suspiros poéticos e saudades.

A partir daí, haverá um intenso movimento entre esses intelec-
tuais para construir um passado condizente com o projeto de emanci-
pação cultural, uma urgente busca pelas origens da nacionalidade, já 
que a independência politica já se efetivara. No entanto, como mostra 
Flora Sussekind em obra sobre a constituição do narrador de ficção no 
Brasil, além da atitude dos homens letrados do período, essa busca seria 
marcada por problemas e eles “encontram” no passado apenas aquilo 
que corrobora seus ideais:

Não interessa a esses caçadores de origem observar di-
ferenças, lacunas, retornos, cortes. E, ao descreverem 
essa procura de uma “nacionalidade essencial”, de uma 
identidade sem rachaduras, de uma linha reta, cheia, 
sem descontinuidades ou rasuras, desvendam, sem 
querer ou sem saber, para quem os lê, segredo particu-
larmente defeso: que isso que definem como o “ponto 
um”, a “semente”, a “origem” da literatura brasileira é, 
na verdade, quimera que constroem, passo a passo, a 
cada novo traço que acrescentam ao seu mapa de pes-
quisas. (SUSSEKIND, 1990, p. 18)

Veremos que os primeiros escritores românticos, em sua diver-
sidade, são também os principais “agentes” dessa ânsia no campo cultu-
ral e, ao insistirem na paisagem paradisíaca, ou no mínimo exuberante, 
carregada de afeto, e o índio associado a ela como ancestral primordial 
“americano”, embora o indígena “real” já tivesse sido reduzido, pela vio-
lência, a um número ínfimo em relação ao que os portugueses encontra-
ram aqui quando de sua chegada.

Como demonstra Benedict Anderson na obra citada anteriormen-
te (cf. ANDERSON, 2008), muitos países que proclamaram sua indepen-
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dência no começo do século XIX10 buscaram reconstruir seus passados, 
em geral com o objetivo de formar uma “unidade” e uma “ancestralidade” 
que foram muito mais uma construção do que uma arqueologia. Embora 
essa obra também tenha seus críticos, essa ideia de busca interessada pelo 
passado que corroborasse as pretensões ou realizações daquele momento 
é muito interessante também para pensar a construção da nacionalidade 
no Brasil do século XIX, com a plena ajuda dos intelectuais, cada um em 
seu campo de saber.

Nessa busca interessada pelo passado, o romance constituiu-se 
como autêntico instrumento de pesquisa do Brasil em busca da constru-
ção de uma nacionalidade, como disse Antonio Candido, especialmente 
na obra de José de Alencar. Com efeito, a história do romance no Brasil 
foi construída com uma “intenção pragmática”, atravessada por um na-
cionalismo que “consistiu basicamente (...) em escrever sobre coisas lo-
cais” e “a consequência imediata e salutar foi a descrição de lugares, cenas, 
fatos, costumes” do país (cf. CANDIDO, 2007, p. 431). Por sua caracte-
rística de recorrer a várias áreas diferentes do conhecimento, o romance 
se prestou muito bem à busca romântica por criar “uma expressão nova 
de um país novo” (cf. CANDIDO, 2007, p. 432), constituindo-se numa 
forma que rapidamente alcançou os leitores por sucessos como A Mo-

reninha, construindo um público pequeno, mas considerável, pronto a 
consumir enredos locais. É claro que, como disse Roberto Schwarz em O 

vencedor às batatas (2000), já havia romances (estrangeiros) circulando no 
Brasil antes dos romancistas, mas Joaquim Manuel de Macedo e Alencar, 
por exemplo, contribuíram decisivamente para consolidar um público 
para a ficção de ambientação brasileira.

10 É interessante notar a enorme “coincidência” de vários países emancipando-se quase ao 
mesmo tempo nesse período. É claro que em cada país o caminho rumo à independência 
é diferente, mas o processo de reconstrução do passado foi muito semelhante em todos os 
analisados por Anderson (2008). 
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Conforme Franco Moretti, em um ensaio sobre as transforma-
ções do romance europeu no século XIX, “O século sério” (2009), as 
profundas mudanças no cotidiano das pessoas e o estabelecimento de 
uma sociedade burguesa, com mais tempo livre, afetaram também as 
narrativas ficcionais, com a incorporação e a ênfase em pequenas, mas 
significativas, cenas domésticas no enredo, em detrimento das grandes 
peripécias dos antigos romances de aventuras. É certo que no Brasil o 
processo de urbanização só vai se intensificar no século XX, mas o ro-
mance urbano que se desenvolve aqui no século XIX, e talvez seja o que 
de melhor se fez na literatura ficcional (cf. CANDIDO, 2007), benefi-
ciou-se e muito da busca pelas motivações pessoais, a essência por trás 
da aparência, a sociedade e seus meandros, a vontade de ascensão so-
cial e outras questões, especialmente no cenário do Rio de Janeiro, que 
apresentava intensa vida social, dentro dos limites de um cidade grande 
para os padrões locais dessa época. De certa forma, aqui também se deu 
a lenta passagem da ênfase nos espaços abertos e nas peripécias (como 
em Memórias de um sargento de milícias, de Manuel Antonio de Almeida, 
nos começos da realização do romance no Brasil, por exemplo) para os 
espaços fechados sociais (como os saraus nas salas das famílias, os tea-
tros, os cafés, até o quarto do casal, presentes na obra urbana de um José 
de Alencar, por exemplo), indicando uma mudança significativa de foco 
que se desenvolveria poderosamente em Machado de Assis. Porém, an-
tes dessa sofisticação na abordagem ficcional, especialmente em relação 
à profundidade psicológica dos personagens, o lançamento das bases e a 
busca da expansão do mapa literário brasileiro foram importantes como 
elementos de pesquisa e construção da nacionalidade e, em virtude desse 
aspecto do romance no Brasil, o próximo capítulo será dedicado ao es-
paço representado na obra de dois de seus grandes (se não os maiores) 
cultores na época estudada.

Na literatura: pátria, natureza e sentimentos11

11 Esse é o título do prefácio de uma antologia de poesia romântica, organizada por Valen-
tim Facioli e Antonio Carlos Olivieri (2002). 
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Como vimos até aqui, após a independência brasileira no século 
XIX, houve uma necessidade, entre os homens letrados, de provar que 
o país também possuía um patrimônio a ser valorizado, daí a idealiza-
ção do índio, a valorização da natureza e a identificação desses aspectos 
com a pátria no romantismo brasileiro. Essa ânsia foi tão forte que criou 
um sentimento de missão entre os intelectuais, conscientes de terem um 
papel importante no forjamento da nova nação, com uma cultura inde-
pendente. Embora ultrapasse a época de estudo delimitada, neste subi-
tem exploro brevemente os desdobramentos dessa ânsia, apenas como 
indicação dos próximos passos a seguir.

A identificação da literatura nacional com esses valores encon-
tra uma crítica sólida e consistente no ensaio esclarecedor que, de certa 
maneira, inaugura uma nova maneira de encarar a questão: “Notícia da 
atual Literatura Brasileira - Instinto de Nacionalidade”, publicado em 
1873, de Machado de Assis (embora ele mesmo também tenha feito an-
tes sua incursão por valores “nacionais” e outros motivos românticos, 
especialmente nas Americanas). Nesse ensaio, já de início reconhecendo 
o traço de instinto de nacionalidade na literatura brasileira de sua época, 
o crítico Machado de Assis estabelecerá uma posição que mais tarde  há 
de representar em seus romances, a saber, que para ser nacional uma 
literatura não precisa necessariamente abordar assuntos locais, citando 
o grande exemplo de Shakespeare e Romeu e Julieta, mas é preciso que o 
escritor seja um homem de seu tempo, atento aos problemas a sua volta, 
ainda que situe a ação no passado (cf. ASSIS, 1962, p. 804). Como mos-
trou Roger Bastide em ensaio sobre a presença do espaço na obra de 
Machado de Assis, desagradava a este escritor a identificação demasiada 
do país com a natureza exuberante (como o deixou indignado a frase de 
Sarah Bernhardt, a grande atriz francesa da época em visita ao Brasil: “ce 

pays féerique”), como se não houvesse ali a ação do homem brasileiro (cf. 
BASTIDE, 2003, p. 195). 
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Mais adiante, já no século XX, esse nacionalismo, fortemente 
idealizado, identificado com os primeiros românticos, poderíamos dizer 
que recebe sua primeira sátira consistente em Triste Fim de Policarpo Qua-

resma, de Lima Barreto, publicado em 1915. Como os leitores dessa obra 
hoje clássica sabem, Policarpo é ridicularizado por sua insistência paté-
tica pelas coisas que, em muitos casos, ele pensa serem nacionais, como 
as modinhas, e por sua vontade de ver o Tupi como a língua brasileira. 
Embora isso de forma alguma abale a grandeza de um personagem que é 
a própria imagem da integridade, da ética e da força de ideais, exagerada-
mente patrióticos, de certa forma, o ridículo da reivindicação por parte 
de Policarpo Quaresma em sua insistência em coisas nacionais e, no caso 
da língua, pelo Tupi, é que isso seria impossível pelas circunstâncias his-
tóricas de nossa independência12. Uma possibilidade de explicação para 
isso, no caso do Brasil, é que uma língua diferente daquela da metrópole 
não é a conditio sine qua non da construção da nacionalidade, como afirma 
Benedict Anderson em sua reflexão sobre outros países:

É sempre um equívoco tratar as línguas como certos 
ideólogos nacionalistas as tratam – como emblemas 
da condição nacional (nation-ness), como bandeiras, 
trajes típicos, danças folclóricas e similares. Basica-
mente, a coisa mais importante quanto à língua é sua 
capacidade de gerar comunidades imaginadas, efeti-
vamente construindo solidariedades particulares. (...) 
O que inventa o nacionalismo é a língua impressa, e 
não uma língua em particular. A única interrogação 
que resta a propósito de línguas como o português 
em Moçambique e o inglês na Índia é se o sistema ad-
ministrativo e, sobretudo o sistema educacional po-
dem gerar uma difusão do bilinguismo politicamente 
suficiente. (ANDERSON, 2008, p. 190).

12 Lembremos novamente que o índio, apesar de valorizado na literatura romântica, na 
prática, como disse José Murillo de Carvalho no ensaio citado antes (Carvalho, 2000), foi 
excluído do processo de construção da nacionalidade, aspecto que até hoje pode ser obser-
vado pela luta intensa de vários povos pela demarcação de suas terras.
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No Brasil, como foi mencionado antes, nem o Tupi, nem qual-
quer outra língua indígena falada no país obteve prestígio suficiente, por 
vários motivos, para constituir-se como uma alternativa ao português 
como língua oficial.13 Uma questão, até certo ponto acessória para a dis-
cussão sobre isso e em aberto, é até que ponto o português falado no 
Brasil é diferente daquele falado em Portugal ou se as diferenças consti-
tuiriam o PB como outra língua; existem posições a favor e contra, nem 
sempre baseadas em evidências científicas14. No entanto, se tomarmos a 
literatura como a língua em pleno processo e exemplo e considerarmos 
romances como Macunaíma, de Mário de Andrade, e Grande Sertão: Ve-

redas, de Guimarães Rosa, podemos afirmar que, embora ambos estejam 
escritos em português, são muito diferentes em sua linguagem da escrita 
praticada em Portugal. Porém, como disse antes, isso ultrapassa o âmbito 
da discussão principal deste trabalho. 

Ao final desta parte do percurso, é preciso lembrar que não se 
tratou aqui de empreender uma arqueologia exaustiva da construção da 
nação brasileira, até porque, como vimos, muitos autores buscaram exa-
tamente isso. Trata-se, sim, de demarcar um território para a necessida-
de, que vemos na literatura a partir do século XIX, especialmente depois 
da Independência e do advento do Romantismo, de mapear um tanto 
da vastidão do país, incorporando novos costumes, tipos, folclore, his-
tória, lugares, enfim, o apego a objetos muitas vezes imaginados, como 
diria Benedict Anderson, que os poucos leitores do século XIX apenas 
ouviram falar. Assim, o romance torna-se realmente “Um instrumento 

13 É preciso mencionar que hoje, em alguns municípios ao Amazonas, como São Gabriel da 
Cachoeira, são admitidas outras línguas indígenas como “oficiais”, o que se explica pelo pró-
prio histórico do estado em ter a maior população indígena remanescente. No entanto, pelo 
isolamento da iniciativa, isso não chega a afetar o português como a língua de prestígio.
14 Uma boa compilação da discussão sobre a língua portuguesa no Brasil, inclusive se o PB 
se constituiria como uma língua diferente do PE, com as várias posições, do nacionalismo 
extremado aos argumentos científicos, pode ser encontrada no verbete com esse título no 
“Pequeno Dicionário da Literatura Brasileira”, organizado por Massaud Moisés (2006).
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de descoberta e interpretação” para os românticos (como diz Candido 
no capítulo homônimo da “Formação”), já que recorre a tantas áreas di-
ferentes para realizar seus objetivos de representação, como poderemos 
ver no próximo capítulo, em que trataremos de alguns romances canô-
nicos brasileiros e sua representação do espaço. 
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CAPÍTULO II

O CÂNONE E O ESPAÇO

Cada gênero possui seu próprio espaço, portanto 
– e cada espaço seu próprio gênero, definido por uma 

distribuição espacial – por um mapa – que é única (...). 
Franco Moretti, em “Atlas do Romance Europeu”

Somos, em princípio, contra cânones, contudo não 
cessamos de criar cânones suspeitamente alternativos. 

Manchete, sem autor expresso, citada na Revista 
Babel, no. 3, 2000. 

Neste capítulo, depois de procedermos, no capítulo anterior, a 
uma arqueologia breve sobre as bases da construção do nacionalismo 
em nossa literatura, abordaremos alguns escritores que contribuíram 
sobremaneira para o estabelecimento dos primeiros contornos de um 
mapa literário brasileiro, canônico, por assim dizer, especialmente José 
de Alencar e Machado de Assis (este último mesmo a despeito do que 
disseram seus primeiros críticos sobre a ausência de paisagem nacional 
em suas obras, como veremos).

Falei em “cânone” no título deste capítulo e um esclarecimento 
sobre o que entendemos por esse termo aqui se faz necessário, embora 
o conceito seja bastante difundido nas discussões na área de estudos de 
literatura em que este trabalho se insere. Tão recusado quanto polêmico, 
como mostra um dossiê sobre o tema na Revista Babel, em seu número 
3, o cânone pressupõe a valorização de certos autores e muitas vezes é 
contestado por trazer implícita a concepção de uma história linear, evo-
lutiva da literatura (cf. WILLER, p. 86, na Revista Babel, citada). Se a no-
ção de cânone está intrinsecamente ligada ao amplo conceito de “clássi-
co” (cf. CEIA, 2015, e MOISÉS, 2004), em que este, em geral, é associado 
à reverência às obras da antiguidade greco-latina, as quais serviriam de 
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exemplo de excelência para as gerações posteriores, atualmente o termo 
é mais entendido como aplicável àquelas obras que se tornam referên-
cias em suas épocas e também para a posteridade, alçando-se à notória 
importância e sempre lembradas pela crítica literária como imprescin-
díveis. Entendendo-se assim o cânone, ao longo do tempo, estudos crí-
ticos constroem uma relação, nem sempre assumida como tal, de obras 
e autores que “devem” (a obrigação é um traço importante do conceito) 
ser lidos para compreender determinada literatura nacional ou a univer-
sal. É claro que essa relação, muitas vezes informal, deve ser discutida 
em perspectiva histórica, como uma construção que é. Talvez o mais 
apropriado hoje, pelas várias críticas que se tem feito à noção de cânone, 
seja falar em autores referenciais, como Cláudio Willer lembra no dossiê 
citado antes (Revista Babel, n. 3, p. 83), aqueles que são reconhecidos 
pela sua importância, que, de uma maneira ou outra, são referências para 
as gerações futuras, não para serem imitados ou simplesmente reveren-
ciados.  

O fato, porém, é que autores como José de Alencar e Machado de 
Assis, no século XIX, por exemplo, são referências inquestionáveis na 
literatura brasileira de sua época que alcança até os estudantes de hoje. 
Isso, levado ao extremo, muitas vezes impede que outros autores, mes-
mo considerados menores, sejam analisados em sua importância, ainda 
que esta seja apenas histórica, como registro da atividade literária, ou 
seja, constrói-se um cânone e este acaba excluindo aquilo que não é con-
siderado um “exemplo” ou uma “referência”. Afora os “bandeirantes” que 
serão comentados mais adiante, um aspecto da literatura brasileira do 
século XIX que foi praticamente excluído dos comentários críticos é a 
presença do gótico entre autores românticos e outros, como mostra o 
prefácio da recente antologia Medo imortal (2019), organizada por Ro-
meu Martins, a qual reúne contos inseridos nesse estilo. 

Vários esquecimentos históricos têm sido feitos em nome da 
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supervalorização do cânone e também, por outro lado, a canonização, 
muitas vezes, tornou os autores considerados como tais inalcançáveis 
pela média de leitores, como se tivessem sido escritos para alguns pouco 
iniciados, paradoxalmente afastando-os de seu público. Esta breve ex-
planação sobre um tema polêmico torna-se necessária também porque 
alguns autores que serão analisados no capítulo seguinte não fazem parte 
do cânone usual da Literatura Brasileira, mas, como analisaremos adian-
te, também têm sua importância, nem que seja histórica.

Feita a observação breve sobre a relevância desses dois autores e 
sua inserção no cânone, é necessário retomar uma breve história do ro-
mance no Brasil até chegar a Alencar e Machado, pois quando o segundo 
surge e logo depois atinge seu auge já existe uma tradição do romance 
entre nós. Excetuando-se uma iniciativa isolada como As aventuras de Di-

ófanes, de Teresa Margarida, publicado em Portugal em 1752, que teve 
alguma importância em sua época, especialmente pelos ousados conse-
lhos aos governantes (cf. Athayde, s/d, p. 17), mas hoje encontra-se qua-
se esquecido, e, muito depois, O filho do pescador

15, de Teixeira e Souza, 
de 1843, pouco expressivo histórica e esteticamente falando, ambos bem 
didáticos em suas pretensões, o romance, como um gênero que busca 
em várias áreas dados para representar uma visão de determinada épo-
ca, inicia seu percurso no Brasil com A Moreninha, de Joaquim Manuel 
de Macedo, publicado em 1844, inaugurando uma vertente que será das 
mais produtivas para a ficção brasileira, o romance de feição urbana. 
Como afirma Astrogildo Ferreira, em artigo sobre os romancistas da ci-
dade (Joaquim Manuel de Macedo, Manuel Antonio de Almeida e Lima 
Barreto), não temos romances propriamente urbanos no século XIX (cf. 
PEREIRA, s/d, p. 37), ou seja, aquele tipo de romance em que a cidade 
adquire relevo de personagem, tal como Albert Thibaudet explicita no 

15 Sobre os primeiros romances- folhetins, ver a excelente antologia organizada por Tania 
Rebelo Costa Serra (1997), em que se pode encontrar trechos de O filho do pescador.
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artigo “Le romain urbain” (cf. THIBAUDET, 1938). No entanto, temos 
vários romances cujo cenário explícito e importante para a trama é o Rio 
de Janeiro, ultrapassando o mero pano de fundo em que a narrativa se 
sobrepõe. E é nesse caso que se encontram os romances dos três autores 
citados acima, além de obras de José de Alencar e Machado de Assis. 

Antes disso, para compreendermos a importância do romance 
urbano de Joaquim Manuel de Macedo, Manuel Antonio de Almeida 
(com Memórias de um sargento de milícias), José de Alencar e Machado 
de Assis (com suas numerosas obras), é interessante recorrer antes 
a um artigo de Franco Moretti sobre o século XIX, considerado por 
muitos críticos como o século do romance. Trata-se de “O século sé-
rio” (Moretti, 2009a), em que o autor, já mencionado no capítulo 
anterior, aborda uma mudança muito interessante que se processa no 
romance do século XIX: segundo Moretti, o romance afasta-se pau-
latinamente das peripécias e reviravoltas do romance de aventuras e 
passa a abordar um cotidiano cada vez mais sem grandes sobressaltos, 
pelo menos não aqueles que se referem a uma dura luta pela sobrevi-
vência (cf. Moretti, 2009a). 

Se no romance de aventuras são constantes as bifurcações (possibi-
lidades de desdobramentos bruscos na narrativa, a frequente ocorrência 
do extraordinário), que não admitem meios termos nem um olhar mais 
detido sobre a vida dos personagens, nesse novo romance que ganha for-
ça (e também público) no século XIX, serão os preenchimentos (o caráter 
ordinário da vida, segundo Moretti) que irão ocupar o primeiro plano 
do enredo.  É assim que o cotidiano, as ações rotineiras, como almoços 
e jantares, saraus e festas adquirem grande importância, como em uma 
cena do romance Madame Bovary, de Gustave Flaubert, em que Ema e o 
marido jantam e aparece o profundo tédio que ela sente com a vida que 
leva ali (comentário sobre uma análise de AUERBACH, 2009 apud MO-
RETTI, 2009a, p. 838). Desse modo, com a vida das pessoas mais orde-



36

nada, o cotidiano fica mais rico de pequenas ações que, necessariamente, 
se repetem e adquirem sentido, tornando-se muitas vezes importantes 
para as tramas, em sua representação na ficção. Ou seja, com as pessoas 
desobrigadas de lutar e trabalhar arduamente pela sobrevivência (pelo 
menos certa camada da população, justamente aquela que é a mais vi-
sada pelo romance), a vida privada se torna mais importante no século 
XIX, com reforço considerável da cada vez maior urbanização. Em ou-
tras palavras, segundo Moretti, isso acontece no romance europeu em 
virtude da formação de uma forte cultura burguesa, caracterizada pelo 
rendimento constante e superior à necessidade de sobrevivência, bastan-
te tempo livre para as mães e o distanciamento dessa classe do trabalho 
manual (cf. MORETTI, 2009a, p. 841).

Por falar em urbanização, o romance tem uma relação estreita 
com a cidade, como afirma Ronaldo Costa Fernandes no ensaio “Narra-
dor, cidade, literatura” (2000):

É na cidade e por causa da cidade que o romance apa-
rece, floresce e se modifica. (...) A cidade não apenas 
será fomentadora do novo gênero como também, em 
determinado momento da história literária, substituirá 
a Natureza como elemento fundamental da narrativa. 
(FERNANDES, 2000: 19)

E no Brasil, onde o romance nasce e cresce no século XIX, asso-
ciado ao Romantismo? Embora a urbanização no país tenha sido muito 
mais lenta que na Europa, pelas razoes históricas conhecidas, quando os 
primeiros romances brasileiros surgem já havia pelo menos uma grande 
cidade para os padrões da época, com relativa complexidade nas relações 
sociais, necessárias para o desenvolvimento do gênero: o Rio de Janei-
ro. Assim, veremos que nossos espaços literários do século XIX mais 
conhecidos e desvelados são de algumas cidades do que chamamos hoje 
a região sudeste do Brasil, especialmente o Rio de Janeiro. A relevância 
desse cenário é bem previsível, ou seja, os nossos primeiros romances 
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se situarem nos lugares que reúnem todas as condições para que haja 
literatura16. 

É nesse espaço da capital, denso de população em uma época em 
que havia muitos vazios demográficos no país, que vamos encontrar as 
condições adequadas para que as heroínas circulem pela sociedade, po-
dendo ver e ser vistas, escolherem pares e serem escolhidas, nas ocasi-
ões públicas, pois quase todos os primeiros romances tratam, de alguma 
forma, de um incipiente, mas visível “mercado de casamentos”, em que 
há intensa valorização dos bens que os noivos possuem ou da falta deles 
para a aceitação ou a recusa de um par. A expressão entre aspas é citada 
por Franco Moretti em Atlas do Romance Europeu (2003, p. 25) acerca do 
romance de Jane Austen e o contexto em que suas narrativas são repre-
sentadas. Embora as circunstâncias históricas difiram bastante, como se 
sabe, mesmo no Romantismo brasileiro não existem propriamente casa-
mentos por amor (entendido como aqueles em que o sentimento vence 
qualquer obstáculo, inclusive uma diferença ou um abismo social) sendo 
a igualdade relativa de classe social a regra e, assim, pode-se dizer que 
também na Literatura Brasileira se constrói um ambiente semelhante 
ao que Moretti descreve. É importante mencionar aqui que a expressão 
“mercado matrimonial” aparece no romance Senhora, de José de Alencar, 
publicado em 1875, evidenciando as negociações em torno do casamen-
to, em geral conduzidas pelos pais, mas, no caso do romance menciona-
do, excepcionalmente controladas pela moça interessada.   

A importância do dinheiro e das posses para um casamento bem-
-sucedido atravessa toda a trama, no geral muito simples, do romance 
Sonhos d’Ouro, publicado em 1872, de Jose de Alencar, que será comenta-
do mais adiante. Poderíamos dizer que toda essa narrativa se compõe de 
lances de avanços e recuos na relação que se estabelece entre o par princi-

16 Pelo menos a literatura pensada como um sistema, tal como o conceito foi desenvolvido 
por Antonio Candido na introdução à Formação da Literatura Brasileira (2007).
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pal em virtude da disparidade de condições sociais entre os dois, ela mui-
to rica e ele demasiado pobre e honrado para aceitar isso, além daquilo 
(talvez o aspecto mais importante) que Ricardo, o personagem principal, 
faz para ascender socialmente e merecer tornar-se o par de Guida.

Os exemplos abundam na obra de José de Alencar, mas podemos 
destacar mais dois entre seus romances, exemplares a respeito dos as-
pectos envolvidos em um casamento, bem além do amor: A Viuvinha, 
de 1857, um dos primeiros do autor, em que Jorge, prestes a casar com 
Carolina, recebe a notícia de que, por sua conduta antes de conhecer 
a moça, estava completamente pobre, a partir do que o rapaz se sente 
na obrigação de “desaparecer” para restaurar sua honra (e fortuna) per-
dida. Por outro lado, em Senhora, encontramos Seixas e uma conduta 
semelhante que o arrastou a um casamento em que ele foi literalmente 
comprado, embora depois o amor se revele; a partir daí, o personagem 
trabalha em segredo para recuperar sua honra (e, de novo, a fortuna) 
para fazer jus ao à felicidade e ao amor. A partir de uma visão sumária 
desses e de outros romances da mesma época, é possível afirmar que não 
há propriamente casamento por amor na literatura do século XIX, mes-
mo em obras românticas.

Embora esteja falando de romances, um bom exemplo dessa ques-
tão crucial sobre a condição social para um casamento é o poema “É ela!”, 
de Álvares de Azevedo; em vários outros poemas do autor, como demons-
tra Antonio Candido (sobre essa comparação, ver CANDIDO, 2007, p. 
498), há a observação, pelo eu lírico, de mulheres dormindo, porém, no 
poema citado, a personagem feminina observada ao dormir é uma lava-
deira e, por causa desse mesmo aspecto, o poeta utiliza, para descrever seu 
(dela) sono, termos muito diferentes daqueles que usara para descrever o 
sono da virgem ideal (vale dizer, da classe social do eu lírico).  

Pela escolha das personagens e os conflitos a serem explorados, 
nos primeiros romances brasileiros que têm por cenário o Rio de Janeiro 
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o traçado da cidade é muito mais simples e circunscrito, é claro, do que a 
grande cidade de hoje e, dentro desse espaço, o ambiente em que os per-
sonagens se movem é ainda menor, como demonstram romances como 
A moreninha, de 1844, de Joaquim Manuel de Macedo, Lucíola, de 1862, 
de Jose de Alencar, e Memórias Póstumas de Brás Cubas, de Machado de 
Assis, publicado em 1881.

Uma dessas exceções mais importantes, pelo grande público que 
alcançou, talvez seja Memórias de um sargento de milícias, de 1852, em que 
alguns personagens, especialmente Leonardo, filho de Leonardo Pataca, 
o futuro sargento do título, vivem em permanente deslocamento pela 
cidade, ora para fugir das obrigações, ora da polícia, representada pela 
interessante figura do Major Vidigal17, ou simplesmente para escapar de 
uma punição qualquer.    

Será preciso esperar pelo final do século XIX e início do XX para 
vermos o subúrbio ascender à categoria de representação ficcional na 
literatura brasileira: de um O cortiço, de 1890, que se passa em Botafo-
go, um bairro que mais tarde será uma região bastante valorizada e que, 
mesmo na época em que se passa a ação narrativa não é tão longe assim, 
e Triste fim de Policarpo Quaresma, de 1915, que consagra o subúrbio, com 
várias figuras que circulam por ali, como o reduto de um grande per-
sonagem a sempre figurar na galeria dos melhores e mais queridos da 
Literatura Brasileira, o Major Quaresma.

Voltando ao século em estudo, o romance brasileiro do século 
XIX é marcado pelo espaço, até por causa da ânsia de mostrar o país 
que motivou a realização deste ensaio. Por um lado, conforme Antonio 
Candido (cf. 2007) e outros autores, o romance de cenário urbano pro-
duziu os melhores frutos da Literatura Brasileira da época, como aqueles 

17 Um visão bastante esclarecedora sobre o romance Memórias de um sargento de milícias, 
com outra abordagem, pode ser encontrada no ensaio “Dialética da malandragem”, de An-
tonio Candido (2004).
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citados antes, e por outro o romance que representa o interior do país, 
o sertão, como Inocência, do Visconde Taunay, publicado em 1872, O 
Sertanejo, de José de Alencar, de 1875, e O cabeleira, de Franklin Távora, 
de 1876, indicam as incursões que esses autores fizeram pelo interior do 
país, buscando representar espaços diferentes daqueles do leitor urbano, 
a quem se dirigiam prioritariamente essas produções, realizando uma 
espécie de integração literária do país. 

Com relação ao romance de ambientação urbana, o cenário mais 
recorrente é o Rio de Janeiro, como dissemos antes, uma cidade em que 
há várias ocasiões para os jovens interagirem de algum modo, como os 
saraus, os bailes, as visitas às famílias, as idas à igreja e ao teatro etc. Aí, 
as mulheres (sempre acompanhadas de sua mãe, uma tia ou uma ama) 
podem se mostrar e ser vistas, além de poderem avaliar seus possíveis 
futuros pretendentes, como poderemos ver nas obras selecionadas de 
José de Alencar e Machado de Assis, comentadas a seguir, Sonhos d’Ouro 
e Ressurreição, respectivamente, publicadas ambas em 1872. Não se trata, 
é claro, de uma representação do Rio de Janeiro propriamente histórico, 
tal como Ana Maria Mauad analisa no ensaio “Imagem e Autoimagem 
do Segundo Reinado”, presente na coleção História da Vida Privada no 

Brasil (2011), com a sujeira das ruas e as moradias precárias (cf. MAUAD, 
2011, p. 207), mas aqueles trechos em que as pessoas bem posicionadas 
na sociedade circulam.

A seleção e os comentários acerca dessas duas obras permitirão 
demonstrar que esses dois autores apontam caminhos diversos para a 
apropriação do espaço ficcional, a natureza explícita mas um mero ce-
nário, no qual a ação se sobrepõe, mas à qual não se integra, no caso de 
José de Alencar, como explicaremos adiante, e a ambientação como par-
te intrínseca da construção de caracteres, no caso de Machado de Assis. 
Esses dois autores, por sua importância, apontam caminhos diferentes 
para a apropriação do mesmo espaço. No último capítulo deste trabalho, 
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buscaremos mostrar como esses dois caminhos se desdobram em três 
autores que ambientam suas narrativas em outros lugares, bem distantes 
do “centro” narrativo que se tornou o Rio de Janeiro e mais ou menos na 
mesma época de Alencar e Machado.

A natureza como adorno e como ambiente da relação amo-

rosa: José de Alencar e Machado de Assis

O povo que chupa o caju, a manga, o cambucá 
e a jabuticaba, pode falar uma língua com igual 

pronúncia e o mesmo espírito do povo que sorve o 
figo, a pera, o damasco e a nêspera?

José de Alencar, em “Benção paterna”, texto anexo 
ao romance “Sonhos d’Ouro”

(...) neste ponto manifesta-se às vezes uma opinião 
que tenho por errônea: é a que só reconhece 

espírito nacional nas obras que tratam de assunto 
local, doutrina que, a ser exata, limitaria muito os 

cabedais da nossa literatura.
Machado de Assis, em “Notícia da atual literatura 

brasileira: instinto de nacionalidade”  

Para demonstrar as diferentes maneiras como José de Alencar e 
Machado de Assis se apropriam do espaço urbano ou semi-urbano/semi-
-silvestre (como o narrador afirma na breve descrição da chácara de Felix 
no romance de Machado) e abrem dois caminhos para a representação 
do país, é interessante comparar duas obras publicadas no mesmo ano, 
1872, pelos dois escritores, em momentos diferentes de suas carreiras 
literárias: Sonhos d’Ouro, de José de Alencar, e Ressurreição, de Machado 
de Assis. Como o leitor poderá notar, tanto a chácara dos pais de Guida, 
a heroína de Sonhos d’Ouro, quanto a chácara de Félix e, posteriormente, 
a de Lívia e de Viana, irmão dela, são representações literárias daquele 
tipo de propriedade descrita por Gilberto Freyre em sua obra Sobrados e 



42

Mocambos (Freyre, 1968). Nessa obra o sociólogo analisa as importantes 
mudanças que aconteceram no Brasil no final do século XIX, as quais tive-
ram importantes implicações sobre o crescimento e o desenho da cidade. 
Um trabalho interessante seria comparar a ilustração desse tipo de pro-
priedade no livro de Gilberto Freyre, com desenho de autoria de Manuel 
Bandeira, e a representação e os sentidos que ela assume, especialmente de 
status social, nas duas obras analisadas aqui, o que foge aos objetivos deste 
texto. Como ilustração disso, remeto o leitor ao desenho de uma dessas 
propriedades, presentes em Sobrados e Mocambos (Freyre, 1968).    

Em Sonhos d’Ouro, de José de Alencar, (Alencar, 1998), a presen-
ça da natureza, sempre amena, dificilmente constituindo-se como uma 
ameaça à integridade dos personagens, é uma constante, embora não se 
apresente exatamente como uma ambientação no sentido em que Lins 
estabeleceu o conceito (cf. Lins, 197618), ou seja, aquele espaço que se 
relaciona organicamente com os outros elementos da narrativa, concor-
rendo para os sentidos da trama. Tanto é assim que as cenas que se pas-
sam ao ar livre poderiam bem se situar em outro lugar, como um jardim 
urbano, por exemplo, sem prejuízo do peso de cada uma para o restan-
te da trama, apresentando-se muito mais como parte de um projeto de 
apresentação do cenário ao leitor (às leitoras, especialmente).

Se muito se fala em sentimento de missão entre os românticos, 
qual seja, uma forte consciência de seu papel na construção da indepen-
dência cultural do país, como dissemos antes, em José de Alencar isso 
se transforma em um projeto, claramente explícito em textos como os 
anexos ao romance Sonhos d’Ouro, “Bênção paterna” e “Os Sonhos d’Ou-

ro”, especialmente no primeiro, em que o autor, respondendo às críticas 

18 O livro de Osman Lins, sobre o espaço em Lima Barreto, tornou-se uma referência sobre 
esse elemento na narrativa, pois o autor desenvolve longa reflexão sobre os tipos possíveis 
nas narrativas. 
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que vinha recebendo de críticos como Franklin Távora, enumera seus 
romances já publicados, dividindo-os em fases de representação dos pe-
ríodos históricos do país.

Para compreender a natureza que se apresenta no romance, é ne-
cessário levar em conta esse projeto do autor, pois, às críticas dos carac-
teres estrangeirados de suas personagens, responde que procura mos-
trar em suas obras uma visão da sociedade da época, cheia de hábitos 
europeus, como fumar charutos e usar a última moda parisiense, por 
exemplo, e também afirmando a busca por uma língua mais “brasileira”. 
Nesse sentido, a natureza comparece para compor um “necessário” cená-
rio nacional, e assim pode ser vista a cena de abertura do romance, em 
que Ricardo, um dos personagens principais, passeia pela Tijuca em um 
domingo (ALENCAR, 1998, p. 21): 

O sol ardente de fevereiro dourava as lindas serranias 
da Tijuca.

Que formosa manhã! O céu arreava-se do mais puro 
azul; o verde da relva e da folhagem sorria entre as go-
tas de orvalho, cambiando aos toques da luz.

A partir da construção do belo cenário, aparece Ricardo, o perso-
nagem que o ocupará com seus sonhos e devaneios, e é nesses momentos 
que o cenário se revela como tal, ou seja, uma mera desculpa para várias 
descrições da natureza exuberante, embora sempre como locus amenus 

(Alencar, 1998, p. 22):

Às vezes o pensamento do moço vagava de um a outro 
objeto, dessa àquela moita, do ramo ao tronco, da folha 
à raiz, como se procurasse um ponto qualquer onde 
se fixasse, distraindo-se das ideias e das recordações 
do íntimo. Outras vezes, depois de adejar como uma 
borboleta, o espírito do solitário passeador recolhia-se 
insensivelmente, e abstraía-se de quanto o cercava, 
para envolver-se nos resfolhos d’alma.
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Em vários momentos da narrativa, tal como no trecho citado, a 
natureza comparece, sempre com longas descrições, a partir de um ges-
to ou uma observação de um dos personagens, compondo uma espécie 
de idílio campestre, cujo final, apesar dos percalços enfrentados – espe-
cialmente a diferença de condição social –, completa o final tipicamente 
romântico, com a promessa de enlace para o par central. A única ex-
ceção a essa composição amena da natureza acontece em um momen-
to em que Guida, a personagem feminina principal da trama, por um 
capricho, quer descer um barranco com seu cavalo europeu para bus-
car uma flor. A cena, que não serve ao andamento da narrativa (pois a 
personalidade volúvel da moça já se mostrara anteriormente), revela-se 
muito mais uma ocasião para que Ricardo, e seu cavalo brasileiro Galgo, 
provem sua adaptação ao terreno e evitem o perigo a que a moça esta-
va se expondo. Assim, o cenário de relativo isolamento (relativo, pois o 
personagem sempre encontra várias pessoas nesses passeios), revela-se 
mais como uma sobreposição à cena do que propriamente um ambiente 
condicionante do tipo de narrativa que se passa ali – um ponto a ser 
exaltado como parte do projeto de construção de um imaginário cultural 
nacional. Sonhos d’Ouro, com seu enredo frouxo em que um jovem pobre, 
mas honesto, tem que vencer sua origem para merecer a dama de sua 
atenção, vale mais por suas veladas críticas ao poder que o dinheiro – e o 
maior lucro possível, sempre perseguido – possui de moldar as criaturas, 
pois dele depende e muito o futuro delas, e até mesmo sua capacidade 
de destruir a natureza, como acontece na observação sobre a devastação 
da natureza que o reflorestamento da Tijuca buscava reconstituir, numa 
visão que hoje chamaríamos de ecológica (ALENCAR, 1998, p. 43):

Viva imagem da loucura humana! Refazer à custa de 
anos, trabalho e dispêndio de grande cabedal, o que 
destruiu em alguns dias pela cobiça de um lucro insig-
nificante! Aquelas encostas secas e nuas, que uma plan-
tação laboriosa vai cobrindo de plantas emprestadas, se 
vestiam outrora de matas virgens (...). Veio o homem 
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civilizado e abateu os troncos gigantes para fazer car-
vão; agora, que precisa da sombra para obter água, ar-
roja-se a inventar uma selva, como se fosse um palácio.

O mesmo capítulo enseja vários trechos que enfatizam a beleza 
do lugar, em pleno processo de reconstituição de sua mata ciliar, como 
naquele sobre a Cascatinha, de maneira a moldar um cenário “civiliza-
do”, vale dizer dominado, embora junto à natureza, para a trama (ALEN-
CAR, 1998, p. 43): 

A Cascatinha da Tijuca, porém, prima pela graça; não 
é esplêndida, é mimosa; em vez da pompa selvagem 
respira uma certa gentileza de moça elegante; bem se 
vê que não é uma filha do deserto; está a duas horas da 
corte, recebe frequentemente diplomatas, estrangeiros 
ilustres e a melhor sociedade do Rio de Janeiro.

Para encerrar esse que é um dos romances mais fracos de Alencar 
do ponto de vista do desenvolvimento de personagens e ação romanesca, 
um anexo enfeixa a narrativa com o reencontro do par central, Ricardo 
e Guida, e a promessa de casamento próximo. Esse é o Alencar das mo-
cinhas, como afirma Antonio Candido em “Os três Alencares”, cujo par 
central constitui-se de “mulheres cândidas e de moços impecavelmente 
bons” (cf. CANDIDO, 2007).

Em muitas outras obras de Alencar também poderemos encon-
trar o gosto pelas descrições longas do espaço, nem sempre integradas 
nos sentidos da narrativa. Embora aconteça em vários momentos essa 
sobreposição, o cenário (nacional e, em geral, exuberante) como adorno 
da ação, um efeito de real (no sentido que Roland Barthes cunhou; cf. 
BARTHES, 1984), Alencar buscou incorporar múltiplos espaços do país 
em sua obra e esse esforço, se é desigual em seus resultados, mostra um 
escritor plenamente consciente de seu papel como intelectual num país 
em que a nação estava plena construção. 
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Por outro lado, Machado de Assis, desde seu primeiro romance, 
Ressurreição, também publicado em 1872, utilizará o cenário de maneira 
bem diversa, concentrando a atenção da narrativa no desenvolvimento 
dos personagens e suas características, como acontece na abertura desse 
romance (Assis, 1962, p. 115): 

Naquele dia (...) o Dr. Félix levantou-se tarde, abriu a 
janela e cumprimentou o sol. O dia estava esplêndido 
(...). Chilreavam na chácara vizinha à casa do doutor  
algumas aves afeitas à vida semi-urbana, semi-silvestre 
que lhes pode oferecer uma chácara nas Laranjeiras. 
Parecia que toda a natureza colaborava na inauguração 
do ano. (...) Tudo nos parece melhor e mais belo – fru-
to da nossa ilusão, – e alegres com vermos o ano que 
reponta, não reparamos que ele é também um passo 
para a morte. 

Se o começo de Ressurreição se assemelha, a princípio, com o de 
Sonhos d’Ouro, logo o narrador trata de desfazer essa impressão, contra-
pondo ao cenário e ao otimismo que acompanha o primeiro dia do ano 
com a observação sobre a aproximação da morte a cada ano que passa, e 
logo a seguir com a composição da personalidade dúbia de Félix, o per-
sonagem principal do romance.

Para Félix, aquela chácara nas Laranjeiras, como ele dirá depois 
(ASSIS, 1962, p. 127), era um de seus polos extremos (o outro cenário 
de recolhimento era a Tijuca, que também aparece no romance de Alen-
car), como ele diz, um espaço semi-urbano, semi-silvestre, segundo o 
narrador. Porém, esse espaço, identificado pelo personagem como mo-
nótono, mas onde ele se sente melhor (p. 127), comparece à narrativa 
não como adorno, mas para mostrar o isolamento que o personagem 
impõe em torno a si, embora frequente bastante a sociedade. Se ele fora 
médico e trabalhara quando houve necessidade, uma fortuna inesperada 
o coloca em outro patamar, o repouso, mas um repouso condizente com 
seu temperamento arredio ao convívio mais aprofundado e à invasão de 
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seus domínios, pois era “ativo, composto de toda a espécie de ocupações 
elegantes e intelectuais que um homem na posição dele podia ter.” (p. 
127). Aquele isolamento, como logo o leitor terá conhecimento, permi-
tia a ele ter suas amantes, mas retirar-se sempre que elas começassem a 
incomodá-lo, como ele faz com Cecília, seu “amor” por ocasião do come-
ço da narrativa.

Para exemplificar essa utilização do espaço como um elemento a 
mais na construção dos sentidos da trama, muitas vezes como contraponto 
ao modo bem romântico de identificar estado de ânimo com um fenôme-
no da natureza, alguns trechos de Ressurreição vêm bem a calhar. Em uma 
dessas ocasiões sociais para ver e ser visto (especialmente as mulheres, que 
têm pouca liberdade de movimentos nessa sociedade) que tanto aparecem 
nos romances da época, num baile em casa de amigos, a filha dos anfitri-
ões, Raquel, declara a Félix que entre a roça e a cidade, prefere esta última, 
onde se dá melhor (p. 124). É interessante o trecho, pois, relacionando-se 
ao espaço, demonstra como a cidade é melhor para as mulheres, pois só ali 
tinham elas ocasião para participar de eventos como aquele, para confron-
tar/comparar seus futuros pretendentes. Outro trecho é uma descrição 
sobre a tarde em que o personagem encontra Lívia: 

A tarde estava realmente linda. Félix, entretanto, cuida-
va menos da tarde que da moça. Não queria perder o 
ensejo de lhe dizer, como se fora verdade, que a amava 
loucamente. Encostada ao parapeito do terraço que dava 
para a chácara, a viúva simulava contemplar os esplen-
dores do ocaso; na realidade, afiava o ouvido para escu-
tar a confissão amorosa. (ASSIS, 1962, p. 136). 

Nesse trecho, ambos os personagens cuidam menos da moldu-
ra natural que o narrador lhes coloca, e mais nas preocupações íntimas, 
cada um a sua maneira, embora, ao mesmo tempo, o cenário do ocaso 
pode bem servir de contraponto para a relação que se estabelece entre 
esses dois, já experientes nos amores, além de antecipar o futuro. 
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As saídas para as dificuldades sempre são espaciais: para um fim 
de romance, no caso de Félix, a viagem, em uma das muitas brigas que 
ele tem com Lívia por causa dos ciúmes (ASSIS, 1962, p. 146). Para a 
convalescença de uma doença que se pensava grave, a receita é uma ida 
para os ares mais puros de um arrabalde, no caso de Raquel (p. 150). O 
contraste irônico com a ação ou o ânimo também aparece: 

O céu não dava razão aos receios de Viana; tinham-se 
dissipado as nuvens que anunciavam próxima borras-
ca. Não havia luar, mas a noite estava clara; e as vivíssi-
mas estrelas que luziam no céu, algum poeta imagino-
so as compararia a línguas de fogo daquele pentecostes 
do amor. (p. 177). 

Em certo momento, próximo ao desfecho, aparece um contraste 
entre a natureza e o estado de espírito de Félix: de manhã, chove me-
lancolicamente, e ele está leve e alegre com as perspectivas do namoro; 
à tarde, abre o sol e ele recebe uma carta que o transtorna, o que leva ao 
rompimento (p. 181). 

Por fim, outro trecho mostra bem que o espaço nunca serve de 
desculpa, em Machado de Assis, para longas descrições, mas faz parte do 
sistema da narrativa; ao final do romance e do desenlace inesperado para 
o namoro de Félix e Lívia, com a corajosa recusa desta, o narrador declara 
que houve um tempo em que os romances terminavam com os heróis no 
claustro (como foi o caso de Amor de Perdição, na literatura portuguesa), 
porém não foi este o caso: “Mas o romance é secular, e o heróis que preci-
sam de solidão são obrigados a buscá-la no seio do tumulto.” (p. 192).

Como mostrou Roger Bastide em artigo emblemático sobre o 
espaço em Machado de Assis (BASTIDE, 2002), tanto o foco de inte-
resse de Machado de Assis quanto os gêneros narrativos utilizados, não 
comportam longas descrições. Nos gêneros mais curtos, como os con-
tos, por exemplo, isso é mais claro, pela ação condensada, mas nos ro-
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mances, como pudemos ver pela breve análise realizada aqui, ele dedica 
apenas poucas linhas à descrição do espaço em torno aos personagens, 
centralizando o foco no melhor meio de apresentar as características dos 
personagens aos leitores: a conversa. Como demonstra Roger Bastide 
no texto citado, em outras obras de Machado a natureza muitas vezes 
“vestirá” suas personagens, especialmente as femininas, como Iaiá Gar-
cia e Capitu, transformando-as em verdadeiras mulheres-paisagens (cf. 
BASTIDE, 2002, p. 199). 

Algumas palavras como conclusões parciais

Como declarei na introdução a este item, o foco desta parte da 
pesquisa foi analisar, ainda que de maneira breve, a contribuição de José 
de Alencar e Machado de Assis para o estabelecimento dos contornos 
de um mapa canônico literário do país. É interessante notar que se a 
situação é quase a mesma, o conflito e os obstáculos enfrentados pelo par 
amoroso, com desfechos diferentes, o uso do espaço é completamente 
diferente. Enquanto em Alencar a posição espacial do herói é uma des-
culpa para longas descrições da natureza, em geral elogiosas, exaltadas, 
no romance de Machado o que se vê é pouca descrição e imediato inte-
resse no que se passa com os personagens. 

Como pudemos ver, a natureza comparece de várias formas em 
Sonhos d’Ouro: como mero cenário (vale dizer, pano de fundo, quase uma 
pintura), como paralelo ou contraste com o caráter das personagens. No 
entanto, como busquei demonstrar acima, não acontece, verdadeira-
mente, uma integração entre o cenário e os demais elementos da narra-
tiva, mas sim uma espécie de sobreposição, como se a bela natureza des-
crita estivesse ali apenas para mapear o espaço do país ou para o deleite 
de quem a conhecesse. A desejada integração não acontece justamente 
pelo teor das cenas e das características de personagens e cenas, isto é, 
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tudo poderia acontecer em outro lugar, na corte mesmo, como sucederá 
a partir de certo ponto da narrativa, e o cenário não é uma condicionante 
para a trama. A natureza está ali mais para exaltação dela própria que 
para compor, juntamente com os outros elementos, um sistema harmô-
nico na narrativa.

Já no primeiro romance de Machado de Assis, Ressurreição, com 
uma trama ainda muito distante da complexidade que ele apresentaria 
em outras obras, como Memórias Póstumas de Brás Cubas, de 1881, por 
exemplo, em várias ocasiões a ironia e exploração do contraste entre a 
essência e a aparência afluem e a narrativa ganha um colorido que as de 
Alencar não apresentam, pelo menos nesse sentido. Poucas vezes apare-
ce nessa narrativa um trecho descritivo que não faça parte intrínseca dos 
sentidos que se constroem ali, muitas vezes como paralelo ou contraste, 
muitas vezes irônico, ao ânimo e/ou caráter dos personagens. Conside-
rando em perspectiva a obra de Machado de Assis, mesmo nessa obra, 
não exatamente romântica, pelo desfecho, mas bastante convencional, 
pelo conflito e seus desdobramentos, já se pode antever alguns motivos 
que serão mais desenvolvidos e explorados em outras posteriores, como 
o ciúme, o contraste, muitas vezes violento, entre a essência e a aparên-
cia, entre o sorriso “social” e a careta “interior”, como acontece com Félix 
em certo momento.

De um lado, Alencar preocupado em se apropriar e representar ao 
máximo o espaço nacional, o litoral e o sertão, o urbano e o rural, muitas 
vezes dando mais relevo à paisagem do que aos personagens, especial-
mente quando o espaço é o de aventura, o sertão, longe da cidade. De 
outro, Machado decididamente preocupado com as motivações internas 
de suas criaturas, a vontade sob o ato, com poucas pinceladas de cenário 
que muitas vezes ajudam a compor a construção dos personagens para 
o leitor. 
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Desse modo, cada um a seu modo, esses dois escritores, entre 
outros, como Bernardo Guimarães, Franklin Távora, Aluísio Azevedo, 
transformaram-se em referências incontornáveis na Literatura Brasilei-
ra, muitas vezes dificultando que outros escritores, mesmo com obras 
bem menos consistentes, mas também importantes, às vezes apenas his-
toricamente, fossem estudados mais a fundo ou sequer mencionados na 
historiografia. Claro está que um historiador não pode abarcar todos os 
fenômenos, no caso os literários, porém a função dos trabalhos espe-
cíficos é justamente buscar esses pontos que se afastam da massa mais 
conhecida de obras.
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CAPÍTULO III

OS “BANDEIRANTES”: A INCORPORAÇÃO 
DE NOVAS ÁREAS E A EXPANSÃO DO 

ESPAÇO SIMBÓLICO

É isso exatamente o que tentarei fazer agora: 
desenhar em traços muito largos as descobertas 

principais, para dar ao leitor um mapa preliminar 
do terreno que exploraremos em conjunto.

(Barrington Moore Junior
19)

Como vimos no item anterior, o mapa literário do Brasil no sé-
culo XIX é bastante limitado se considerarmos apenas os autores mais 
destacados pela crítica e pela historiografia da literatura do período, tal 
como aparece nas sínteses da literatura brasileira realizadas por Sílvio 
Romero e Ronald de Carvalho, no passado, e Antonio Candido e Luiz 
Roncari, mais recentemente. 

Para mostrar o quão reduzida é a apropriação do espaço brasileiro 
pela ficção, remeto o leitor ao mapa constante do Anexo I deste ensaio. 
A recorrência a esse mapa em um ensaio no campo dos estudos literá-
rios permite visualizar uma parte do projeto ficcional de um dos autores 
que mais ousou ampliar a projeção, na ficção, do espaço do país: José 
de Alencar. Pelo alcance dos enredos e pelos vários ambientes que eles 
buscam incorporar à ficção, José de Alencar foi o escritor que tentou de 
maneira mais consistente ampliar o conhecimento do leitor de romances 
sobre o Brasil, o que mostra bem a ânsia de espaço da literatura de sua 
época. No entanto, mesmo ele praticamente só aborda áreas do litoral ou 
adjacentes, justamente aquelas mais ocupadas desde o início da coloniza-
ção portuguesa. É certo que em O Guarani, de 1857, a ação é ambientada 

19 Citado por Octavio Ianni (2000, p. 17).
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no interior, algo distante do Rio de Janeiro, ainda mais em uma época de 
transportes difíceis e perigosos, mas ali veremos uma ilha de “civilização” 
cercada pela “selvageria”, ou seja, a cidade parece ter sido transportada 
para aquele local. Mesmo por isso, pelo deslocamento do urbano, re-
presentado ali pela casa solidamente assentada de D. Antonio de Mariz, 
pai da famosa Ceci, e pelo isolamento em meio ao “deserto”, como diz o 
narrador (cf. ALENCAR, 1988, p. 11), é que possível a derrocada da fa-
mília e dessa fortaleza.  Nesse ponto algumas questões se colocam: e nos 
demais espaços, não haveria escritores e obras ambientadas ali? Seriam o 
interior e o norte do país, um grande vazio de produção ficcional?

Um dos aspectos que motivou este ensaio foi justamente demons-
trar que havia sim uma produção bem além dos romances mais canôni-
cos do século XIX, como se pode ver pelo mapa constante no Anexo II. 
Como se pode ver ali, a figura demonstra que o mapa ficcional abrangia 
mais espaços do país, mesmo no século XIX, ou seja, que havia produção 
literária bem além daquela que é mais conhecida. Projetados no mapa 
estão alguns dos autores que serão comentados neste capítulo, com exce-
ção de A Muhraida, um poema épico de 1819, que ficará de fora pela ên-
fase dada aqui à ficção em prosa. Dessa forma, este capítulo será dedicado 
a um breve panorama das ações que cada espaço, a saber, o campo/a roça 
e a cidade, comportam, mas o foco principal será a análise de alguns pou-
cos “bandeirantes”, escritores que, com todas as dificuldades decorrentes 
do processo, produziram e publicaram longe dos centros com as maiores 
populações letradas do país, tais como Rodolfo Teófilo, Maria Firmina 
dos Reis e Lourenço Amazonas, cada um contribuindo a sua maneira 
para ampliar a construção do país imaginário/literário.

Como vimos nas duas obras comentadas no capítulo anterior, o 
foco desses romances é a vida na corte, mesmo que em determinados 
momentos a ação se situe naquele semi-silvestre ou semi-urbano refe-
rido por Machado de Assis. É importante ressaltar que esse espaço, a 
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cidade e seus arredores, é o da conversa e dos duelos verbais, das ocasiões 
públicas que ensejam os encontros dos pares românticos, como os sa-
raus, os bailes, as idas à opera. 

Por outro lado, quando o enredo se situa mais longe das cidades, 
mais diferenças no convívio, mais aventuras, crimes e ação narrativa 
são acrescidas a ele. Para que apareçam essas aventuras nos romances de 
Alencar (no caso de O Sertanejo isso é bem explícito), por exemplo, é pre-
ciso ir ao sertão e aí o espaço é determinante do tipo de ação ambientada 
ali. Outro caso é o de Inocência, do Visconde de Taunay, em que podemos 
ver na própria configuração da casa a representação da vida no interior: a 
moça em idade de casar tem seu guarda-costas particular e pouquíssima 
chance de escapar ao destino que o pai lhe prescreveu; se o faz, inexora-
velmente acontecerão mortes por conta disso. 

A partir dessa constatação, poderíamos dividir o espaço roma-
nesco na literatura brasileira em pelo menos dois campos. De um lado 
temos os romances de feição urbana, com a cidade como palco do desfile, 
muitas vezes literal, dos possíveis pares românticos, que frequentam jan-
tares e salões e deverão enfrentar obstáculos de ordem diversa para que 
consigam (ou mereçam) a redenção e a união ao final. Este é também o 
palco das intrigas, da ação dos ambiciosos e também das negociações em 
torno do casamento.

De outro lado, temos o sertão, ou seus equivalentes com a roça e 
o campo: como os enredos dos romances brasileiros de ação indicam, o 
lugar da aventura não é a cidade, mas o interior, onde a violência explí-
cita contrasta com a “paz” da capital. Deixemos de parte, por enquanto, 
nos romances da cidade, a violência que é o roubo por traição ou a sub-
tração de uma fortuna pela sedução ou pelo jogo, que levam à queda de 
personagens para um patamar inferior e são mais os conflitos financeiros 
que normalmente acontecem com os personagens urbanos. Exemplos 
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desse tipo de enredo ambientado no sertão são o já citado O sertanejo e O 

Guarani, de José de Alencar, e O cabeleira, de Franklin Távora. Significa-
tivamente, pelo que foi discutido no capítulo anterior sobre Machado de 
Assis, e seu interesse explícito pelas motivações psicológicas das perso-
nagens, a obra deste autor não apresenta romances deste tipo. 

A configuração desse ambiente narrativo, o sertão, implica que a 
violência, o assassinato, os fora da lei não cabem na “civilização”, repre-
sentada pelos costumes da cidade. Em geral a capital ou seus arredores são 
o cenário do cavalheirismo dos heróis, as reuniões proporcionadas pelos 
mais abastados e outros encontros mais ou menos amenos. As ações vio-
lentas acontecem apenas no interior e, de certa forma, o contraste entre os 
dois parece querer demonstrar que é possível domar esses focos de “primi-
tivismo”, ou pelo menos mantê-los afastados da urbe e sob controle. Um 
exemplo de que o lugar da violência é fora da cidade é o conto “Januário 
ou as sete orelhas”, de Joaquim Norberto, presente em uma coletânea de 
contos românticos editada recentemente (cf. HIGA, 2012), uma narrativa 
cujo topos central é a vingança; para leva-la a cabo, o personagem que dá 
titulo ao conto faz um verdadeiro périplo pelo interior de São Paulo e vai 
parar em pequeno vilarejo de Goiás, como veremos mais adiante. 

Um sinal muito claro sobre esse afastamento entre os dois tipos de 
espaços, que implicam diferentes tipos de enredo é a presença ou a ausên-
cia de personagens indígenas. Na capital, eles são praticamente invisíveis, 
pelo menos não aparecem com destaque em qualquer romance urbano. 
No interior, eles são mais frequentes e aqueles “civilizados”, como Peri, de 
O Guarani, de Alencar, mesmo no enredo a que pertencem, contrastam 
violentamente com seus confrades “selvagens”, tanto pelo trato com os 
brancos como pela maneira como resolvem suas diferenças. 

Nas narrativas que se passam na cidade, ao contrário daquelas dos 
sertões, são muito comuns os personagens negros, em geral escravos, 
muitos maltratados ou perseguidos, como é o caso da mãe no conto “Pai 
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contra mãe”, de Machado de Assis. Porém, também há aqueles que con-
seguiram a alforria e possuem alguma liberdade de movimentos pelos 
recursos que conseguiram, como, por exemplo, Prudêncio, ex-moleque 
de pancadas de Brás Cubas, no romance de Machado de Assis, que apare-
ce mais tarde fazendo o mesmo com um escravo que conseguira comprar 
depois de liberto. 

Dois casos emblemáticos sobre a situação do escravo no roman-
ce de feição urbana é Isaura, a escrava branca e bem-educada, tal como 
uma moça livre, do romance romântico A escrava Isaura, de Bernardo 
Guimarães, perseguida por sua beleza, e Bertoleza, do romance natu-
ralista O cortiço, de Aluísio Azevedo, tratada como uma besta de carga 
e explorada até a exaustão pelo arrivista português João Romão. Esses 
dois romances mostram que a situação da mulher escrava, em virtude 
da violência sexual e das forças desiguais em jogo, era ainda pior que a 
dos homens cativos.

Outro tema impossível de aparecer, pelo menos até a década final 
do século XIX, é a fome nas cidades, ausente mesmo nos romances na-
turalistas mais conhecidos, como O Cortiço e O Mulato, de Aluísio Azeve-
do. Esse aspecto só aparecerá longe dali, no Nordeste, com o romance A 

Fome (1890), de Rodolfo Teófilo, um ficcionista do tipo que chamo neste 
ensaio de “bandeirante”, que expande o espaço do romance brasileiro em 
direção ao oeste, mais precisamente ao Ceará, bem diferente daquele es-
paço idealizado de Iracema, por exemplo, diferenças essas devidas a fa-
tores vários, inclusive o estilo de época em que cada um se insere. Nesse 
sentido, Rodolfo Teófilo é um precursor dos chamados “romances de 
30”, já no século XX, especialmente os de Raquel de Queirós e Graciliano 
Ramos, preocupados e empenhados em se apropriar e desvelar em ficção 
os problemas sociais da região. 

A morte brutal e mesmo grotesca só aparecerá no romance ur-
bano já sob a estética do Realismo, em que, como criticou Machado de 
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Assis em O primo Basílio, referindo-se ao romance de Eça de Queirós, car-
rega-se nas tintas, exagera-se a participação do baixo corporal, do fisioló-
gico, para melhor chocar o leitor. Aí, porém, os seres humanos parecem 
guiados por forças além de sua compreensão ou intervenção, como a 
herança biológica, o meio, o clima. Em O Cortiço, por exemplo, publicado 
em 1890, teremos uma cena de morte de grande impacto no primeiro 
plano da narrativa, o suicídio de Bertoleza, que contrasta violentamente 
com a cena que se passa na mesma casa simultaneamente: uma comissão 
de abolicionistas leva a João Romão o diploma de sócio benemérito. Se 
houver quaisquer dúvidas com relação ao tratamento de Bertoleza como 
um animal no romance, basta observar detidamente os verbos utilizados 
pelo narrador ao se referir a ela nessa cena, em que a personagem é acos-
sada por policiais como negra fugida (Azevedo, 2005, p. 207): 

(...) erguendo-se com ímpetos de anta bravia, recuou 
de um salto e, antes que alguém conseguisse alcançá-la, 
já de um só golpe certeiro e fundo rasgara o ventre de 
lado a lado.

E depois emborcou para a frente, rugindo e esfoci-
nhando moribunda numa lameira de sangue. 

Nesse ponto, antes de focalizar os “bandeirantes”, cabe uma ques-
tão crucial para entender a ânsia de espaço na literatura brasileira do sé-
culo XIX: para que o romance brasileiro adentra em espaços que não 
conhece, ou que o leitor urbano não conhece? Uma resposta possível: 
para conhecê-los e torná-los conhecidos dos próprios brasileiros e, pos-
sivelmente, também incorporá-los definitivamente ao mapa mental/
imaginário do país, assumindo a missão de ajudar a construir nossa in-
dependência cultural, que era uma demanda desde os começos do Ro-
mantismo. 

Nesse sentido, nossas incursões ficcionais têm sentidos bem di-
ferentes dos romances europeus da mesma época: tratava-se de mapear 
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o país, incorporando territórios que, aparentemente, apenas no papel, 
eram brasileiros. No nosso caso, era aproximar o que era distante de-
mais, representar para que todos conhecessem e tratassem como seu, ou 
seja, ajudar a criar aquilo que Benedict Anderson chamou de comunidade 

imaginada, a nação. E a essa altura da história, entram outros atores/au-
tores, que produzem literatura fora dos grandes centros da época.

Um explorador da Amazônia na ficção – Lourenço Amazonas

O romance Simá: romance do Alto Amazonas
20, de Lourenço Ama-

zonas, publicado em 1857, lembra muito a afirmação de Antonio Can-
dido sobre a literatura brasileira como um todo no prefácio à primeira 
edição da obra seminal que é Formação da Literatura Brasileira (Candido, 
2007, p. 11-12): 

Comparada às grandes, a nossa literatura é pobre e fra-
ca. Mas é ela, não outra, que nos exprime. Se não for 
amada, não revelará a sua mensagem; e se não a amar-
mos, ninguém o fará por nós. Se não lermos as obras 
que a compõem, ninguém as tomará do esquecimento, 
do descaso ou incompreensão.

Se a comparação de nossa literatura com a francesa ou a inglesa, 
algumas entre as grandes a que o autor se refere, nos parece um tanto 
forçada hoje, pelo descompasso de tempo histórico entre elas, é certo 
que esse romance de Lourenço Amazonas é uma obra a ser tomada do 
esquecimento, pois dois aspectos em sua composição merecem a aten-
ção: a visão do indígena aculturado que se constrói ali, muito diferente 
daquele do Indianismo romântico de Gonçalves Dias e José de Alencar, 
por exemplo, e também o espaço em que a ação se situa, a Amazônia, 

20 Poucos trabalhos mencionam esse romance. Duas exceções são os trabalhos de Neide 
Gondim (1982 e 1994), sob o ponto de vista da representação da conquista da Amazônia 
na ficção. 
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pouquíssimo explorada na ficção do século XIX (lembremos que a ficção 
de José Veríssimo e Inglês de Souza só aparecerão no final desse século).

Lançado no mesmo ano de O Guarani, de José de Alencar, a narra-
tiva de Simá: romance do Alto Amazonas, com ação que se passa no século 
XVIII, caminha em direção bem diferente, embora haja também uma 
glorificação das virtudes do indígena, sempre apresentado como natu-
ralmente ingênuo e, por isso mesmo, predisposto a ser enganado pelos 
artifícios dos brancos exploradores. 

Logo no começo da narrativa, aparecem vários aspectos que se-
rão explorados no enredo em um longo capítulo, o II, intitulado de “O 
Regatão”, dedicado a denegrir a função do regatão21 e também o por-
tuguês. Em 1738, o indígena Marcos, bem-sucedido proprietário de al-
gumas terras, e sua filha Delfina, recebem uma comitiva de um regatão 
e o chefe desta, o português Régis, traz vinho como presente e insiste 
que todos brindem. No entanto, o vinho contém alguma substância e 
os donos da casa dormem sem controle, e assim são roubados de várias 
coisas, incluindo a virgindade de Delfina. Só até aqui já teríamos vários 
aspectos inesperados numa narrativa como essa no século XIX, com o 
português representado como indigno e capaz de qualquer coisa para 
conseguir o que quer, até mesmo violar uma jovem indígena inocente 
(ver AMAZONAS, 2003, p. 19-54), roubo de tudo o que ele pode levar 
e uma visão nada romântica do encontro entre as diferentes civilizações 
na fala de Marcos em diálogo com o regatão (p. 37):

– (...) Que felicidade para vós a de uma sociedade de 
senhores e escravos! Mas em que vós sois os senhores! 
Que lisonjeira perspectiva a do indígena, civilizado a 
vosso modo! Careceis um ligeiro para vossa canoa? 

21 Regatão é uma figura muito conhecida na Amazônia, pois ele é o atravessador de merca-
dorias, uma espécie de bazar flutuante, que vai de casa em casa com seu barco oferecendo 
desde os gêneros alimentícios básicos até tecidos e utensílios domésticos. Trata-se de acep-
ção já dicionarizada, como se pode constatar no Dicionário Houaiss. 
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arrebatais um chefe à sua família. Careceis uma serva 
para vossa casa? arrebatais uma mulher a seu marido, 
uma filha a seus pais. Que bela civilização? E o modo 
de convidar a ela? Levais vossa bandeira a um rio: está 
cerca uma maloca: bate-se com quem resiste, atira so-
bre quem foge, e conduz escravos a quem não pôde 
conseguir fugir ou morrer: destes (escravos) apurada 
a escolha segundo vossas necessidades, o refugo entre-
gais a um missionário para dispor cidadãos ao Estado! 
Que felicidade para o indígena! 

A citação é longa, porém precisa em desenhar um indianismo al-
ternativo, bem diferente daquele que vemos na literatura romântica mais 
estudada, que o autor conhecia, como o narrador declara na p. 131, em 
que menciona a poesia de Gonçalves Dias. É certo que a visão do portu-
guês nos parece anacrônica, já que o romance é de 1857, bem posterior, 
portanto, à Independência, e a ação narrativa se situa em meados do sé-
culo anterior, o XVIII. 

Desse episódio terrível nasce a Simá do título e nesse primeiro 
capítulo podemos destacar alguns detalhes interessantes sobre a vida na 
Amazônia: um comentário sobre a praga do carapanã (uma espécie de 
mosquito que pica e eventualmente transmite doenças), a costura como 
diversão para as moças e a leitura para os moços, embora Delfina de-
monstre uma cultura inesperada na conversa com o regatão, as comidas 
regionais que são servidas (como o prato feito com tucunaré, um dos 
peixes considerados nobres da culinária amazônica, e a tartaruga), um 
indígena com vida abastada e de atitudes nobres. 

Por outro lado, como dissemos acima, aparece a ingenuidade 
como qualidade inata dos indígenas, a mulher como naturalmente curio-
sa, outra das características românticas da representação das mulheres da 
época, a menção ao Éden em vários lugares (como, por exemplo, às ps. 
34 e 66), o que é recorrente nos textos sobre a região, independente da 
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época, tanto nos ficcionais quanto nos relatos dos viajantes. Como escla-
rece o indígena, a situação de boa posição de Marcos é exceção (p. 36), e 
este discorre exaustivamente sobre a situação de degradação do indígena 
e o terrível vício dos índios, a bebida, após a chegada dos colonizadores e 
fartamente estimulado pelos brancos.

Após o episódio, pai e filha partem para longe, envergonhados 
pelo que se passara, e no próximo capítulo a ação se projeta para dez 
anos depois, 1748, com Delfina tendo morrido há tempos e Simá, sua 
filha, está com 9 anos. A partir daí se inserem na narrativa uma série de 
trechos históricos sobre os vários conflitos travados naquele século, seja 
entre indígenas e brancos, seja entre os próprios indígenas, que pouco 
contribuem para o andamento da história, compatíveis, no entanto, com 
o tom didático adotado no romance.

Nos capítulos V e VI, uma longa discussão sobre a Revolta de La-
malonga, um episódio de revolta por independência pouco comentado 
pela historiografia, é o ensejo para nova crítica às formas que assumiu a 
colonização e a inserção do índio na nova sociedade em fala de Domin-
gos (um dos indígenas) (Amazonas, 2003, p. 98): 

Ide no meio dessa sociedade, a que se nos hoje per-
tencermos fraternalmente: o que observareis? O por-
tuguês na sala e o indígena na cozinha! O português 
instruído e o indígena ignorante! O português rico e 
o indígena pobre! e em resumo o azorrague do portu-
guês e as costas do indígena! 

Nesse meio em que a miscigenação é intensa, pelos mais diversos 
meios, violentos ou não, o narrador declara que é muito forte o precon-
ceito contra a ascendência indígena. As contradições dessa convivência 
se evidenciam até mesmo na alternância de nomes para as povoações da 
região, um indígena e outro português, de acordo com os ânimos dos 
governantes que ascendiam ao poder (AMAZONAS, 2003, p. 131): 
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(ali é) onde o indígena é olhado com a maior indiferen-
ça, senão abandono e desprezo; e assim também quan-
to a eles relativo: e por isso é que até as mesmas povoa-
ções têm dois nomes, um brasileiro e outro português, 
em cuja alternância se há observado o Governo e a 
Assembleia procederem, mais de uma vez segundo seu 
capricho. Com efeito, não parece conceber um deslate 
mais intolerável do que chamar-se – Arraiolos, Melga-
ço, Sururico da Regalada – e outros que tais, um país a 
cuja vista se recomendem as palmeiras, e aos ouvidos 
o sabiá, com a peculiar impressão, que tão dignamente 
cantou um contemporâneo brasileiro.  

A menção a Gonçalves Dias não é casual, pois muitas caracte-
rísticas românticas também comparecem à narrativa (como a mulher 
comparada ao anjo e a natureza sempre amena), muitas vezes em franca 
oposição ao tema e ao desenvolvimento do enredo. Novo salto temporal 
e encontramo-nos em 1754, com Marcos transformado em Severo (pela 
vergonha pelo que acontecera) e Simá, uma bela adolescente de 15 anos, 
sendo esta um alvo da cobiça pelos brancos, que se julgam no direito às 
mais belas mulheres indígenas, como podemos ver à p. 173. A heroína, 
que dá nome ao romance, unia beleza e candura e seu sono é marcado 
pela serenidade (p. 159), no entanto, aí também aparece outro detalhe 
dos hábitos amazônicos: a cama como objeto de ostentação, já que se 
dormia mesmo era na rede (p. 160). 

O argumento de autoridade romântico também aparece sob a for-
ma de menção a J. M. de Macedo e Lamartine e o interesse pela “vida 
alheia” (p. 163), além da menção ao romance de Paulo e Virgínia (p. 164). 
Em uma cena, Simá e uma amiga conversam e a ocasião é um pretexto 
para falar sobre aquele paraíso natural, como cenário, e novamente res-
saltar as delicadas feições, bem ao gosto romântico, em que entram o 
rubor, os sentimentos, os mimosos seios etc. (p. 184). Lembremos que 
Simá é uma mestiça, o que pode justificar a ênfase nessa descrição. 
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Depois de ter sido prometida a um indígena, Domingos, pois os 
dois se gostavam e o casamento agradava ao avô, novamente aparece o 
regatão Régis, que não sabe do parentesco com a moça, com planos de 
roubá-la, juntamente com o comparsa Loyola, o que efetivamente con-
seguem, mas ela consegue fugir. Depois de muitas peripécias, acontece a 
cena dramática do reconhecimento, quando um padre amigo, confundido 
com o raptor, vai ser flechado pelos índios revoltados com o rapto, Simá 
se coloca à frente dele e é mortalmente ferida. Antes de a moça morrer, 
no entanto, em cena de grande carga dramática, Régis vê e reconhece 
como objeto familiar, horrorizado, um cordão de ouro com um anel 
como pingente no pescoço dela, uma herança de sua mãe, Delfina, que o 
usava na cena do estupro no começo da narrativa. 

Apesar dos vários aspectos que o tornam um romance maçante, 
especialmente pelo tom didático, o tom e a voz artificiosa dos indígenas 
e a inserção de longas discussões históricas, além de alguns dos cacoetes 
românticos, especialmente em relação às mulheres, a narrativa é digna 
de menção e leitura, por sua configuração de um caminho diferente para 
a representação do genocídio a que os indígenas foram submetidos, além 
do espaço em que isso se dá, a Amazônia, bem afastado dos grandes cen-
tros da época. É certo que a representação ficcional desse espaço padece 
da mesma dubiedade dos outros elementos da narrativa, pois, se de um 
lado várias características da cultura local são representadas ali, por outro 
é mais do que frequente a ideia do paraíso invadido e irremediavelmente 
perdido. Visto a partir desse ponto de vista, como foi exposto, há aproxi-
mações e distanciamentos em relação à obra indianista de Alencar, pelas 
características de idealização recorrentes no texto, mas também pelo que 
apresenta de inesperado na configuração tanto da trama quanto na com-
posição dos personagens indígenas. 
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Mulher, negra, escritora, abolicionista – Maria Firmina dos Reis

Maria Firmina dos Reis é uma exceção sob vários pontos de vis-
ta22. Em uma época de pouquíssima valorização da mulher, com poucos 
nomes aparecendo na literatura, ela conseguiu ser educadora, folcloris-
ta, abolicionista, compositora e escritora que participou ativamente das 
demandas de seu tempo, conforme as notas biográficas em recente an-
tologia de contos românticos, em que consta sua narrativa abolicionista 
“A escrava”, publicada em 1887 (cf. HIGA, 2012, p. 275-6). De acordo 
com Mário Higa, o romance a ser comentado aqui, Úrsula, publicado em 
1859, no Maranhão, foi um dos dois primeiros romances escritos por 
mulheres brasileiras e publicados no Brasil, sendo o outro, D. Narcisa 

Vilar, de Ana Luísa de Azevedo Castro (cf. Higa, 2012, p. 275).

Úrsula, como observou Higa sobre “A Escrava”, também é uma 
literatura com intenções claras e didáticas, mas dessa vez de maneira di-
ferente do conto citado, envolvendo também o entretenimento, espe-
cialmente para um público feminino, alertado, com a narrativa para os 
“perigos” que o mundo coloca no caminho das donzelas. No prólogo, a 
autora observa (REIS, 2004, p. 13):

Sei que pouco vale este romance, porque escrito por 
uma mulher, e mulher brasileira, de educação acanha-
da e sem o trato e conversação dos homens ilustrados, 
que aconselham, que discutem e que corrigem, com 
uma instrução misérrima, apenas conhecendo a língua 
de seus pais, e pouco lida, o seu cabedal intelectual e 
quase nulo.

A observação é justa, pelo menos no que se refere à condição fe-
minina da autora, pois sendo mulher num meio eminentemente mas-

22 No século XVIII, Teresa Margarida da Silva e Orta, outra exceção honrosa num meio 
literário bastante masculino, pelo menos até o século XIX, já havia publicado seu romance 
As aventuras de Diófanes, também com intenções didáticas, em Portugal, para onde mudara 
muito cedo (cf. Athayde, s/d). 



65

culino, patriarcal, seria “natural” que seu romance fosse visto com des-
confiança. No entanto, o romance, a par da configuração como narrativa 
romântica por excelência, com um amor verdadeiro e as virtudes dos heróis 
sendo testadas constantemente pelo interesse e pela traição, para deleitar (e 
ensinar) mocinhas sonhadoras do século XIX, vale como o esforço de uma 
mulher, mestiça e escritora (não era fácil encarnar qualquer desses três as-
pectos separadamente, o que faz da autora uma precursora de muitas lutas 
posteriores) em construir uma trama de amor razoável, cheia de peripécias, 
algumas por demais exageradas, com vários clichês do Romantismo. 

Vemos ali a ênfase nas virtudes da donzela, pura e casta, embora 
pobre, sempre comparada ao anjo, mas também apresentando o outro 
lado, a mulher sedutora, que se insere na família do herói e se vende pela 
posição social. Há, ainda, a figura da doce mãe moribunda e preocupada 
com o futuro da filha. Assim, temos aí o amor verdadeiro e puro, que 
pode romper barreiras sociais, e também o amor corrupto, a paixão que 
desatina os homens e os faz conspurcarem o objeto de desejo. De outra 
parte, no meio dessa narrativa, também aparece outra preocupação da 
autora, tal como no conto citado, “A escrava”, o sistema vergonhoso da 
escravidão, e sempre que há oportunidade, insere-se uma crítica severa 
aos sofrimentos que a escravidão infligiu aos negros.

A narrativa se inicia bem à maneira de Alencar, em Iracema (que, 
embora não declarado, parece ser o modelo para esse começo), com uma 
descrição dos campos, que se configura como um lugar doce e ameno e 
daí para uma analogia com o mar, em que um personagem não nomea-
do aparece logo depois, num procedimento narrativo bem característico 
dos românticos (REIS, 2004, p. 15):

São vastos e belos os nossos campos; porque inunda-
dos pelas torrentes do inverno semelham o oceano em 
bonançosa calma – branco lençol de espuma, que não 
ergue marulhadas ondas (...).
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E a sua beleza é amena e doce, e o exíguo esquife que 
vai cortando as suas águas mansas e quedas (...), e o ho-
mem que sem custo o guia (...) desprende com mavio-
so acento um canto de harmoniosa saudade, desperta-
do pela grandeza dessas águas, que sulca.   

Depois desse prólogo, acontece uma cena importante para o de-
senvolvimento da trama, um acidente de cavalo com Tancredo, o futuro 
amado de Úrsula, que é salvo pelo escravo Túlio.  Quando aparece Túlio, 
cuja alma, segundo o narrador, não fora embrutecida por ser cativo, abre-
-se a oportunidade para uma forte crítica ao sistema da escravidão (p. 22):

O sangue africano refervia-lhe nas veias; o mísero liga-
va-se à odiosa cadeia da escravidão; e embalde o sangue 
ardente que herdara de seus pais, e que o nosso clima 
e a servidão não puderam resfriar, embalde – dissemos 
– se revoltava, porque se lhe erguia como barreira – o 
poder do forte contra o fraco.

(...) Assim é que o triste escravo arrasta a vida de des-
gostos e martírios, sem esperança e sem gozos!

O cavaleiro, muito ferido, é levado por Túlio à casa de d. Luísa e 
Úrsula, onde é tratado com desvelo pela moça, que aos poucos se apai-
xona por ele, ainda sem saber bem o que sente. Nesse ponto, a narrativa 
volta-se para Úrsula e aparecem as imagens bem comuns à literatura da 
época em relação à mulher, isto é, a donzela que encarna a pureza, o anjo 
de sublime doçura, capaz de cuidar de um desconhecido com o desvelo 
que o faria por qualquer um (cf. REIS, 2004, p. 33).

No decorrer da narrativa e dos muitos dias de convalescença, sa-
beremos que Tancredo teve uma grande desilusão, pois Adelaide, uma 
órfã que se introduzira como protegida da mãe e que ele logo começou 
a amar, seduzira o pai dele depois que ele saíra. Um detalhe importan-
te que aparece quando ele revela seus planos de casar-se com a moça é 
o fato de o pai negar a permissão, pois ela era órfã e pobre, ou seja, a 
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condição social bem diferente da dele é impeditiva para a união. Nesse, 
como em vários outros romances da época, como dissemos no primeiro 
capítulo deste ensaio, fica muito claro que a desigualdade de condições 
sociais é um impedimento sério para o casamento. No desfecho deste 
caso, o que parecia amor por parte de Adelaide, revela-se interesse pelo 
dinheiro do pai de Tancredo. 

Estabelecida a promessa de Tancredo em casar com Úrsula, um 
fato complicador acontece a seguir, pois a moça é avistada pelo avarento 
irmão de sua mãe, o poderoso comendador Fernando, que fará de tudo, 
inclusive matar com requintes de crueldade, para se aproveitar dela. No 
desfecho do romance, ocorre uma saída bem longe do final feliz entre os 
amantes, com a morte do vilão, mas também a de vários outros persona-
gens, causada por Fernando em sua ânsia de possuir Úrsula.

Esse romance também apresenta vários dos exageros e recorrên-
cias românticas, tais como um cavalheiro nobre de alma e cheio de bons 
sentimentos, as mães de Úrsula e de Tancredo com uma configuração de 
virtuais santas, em sua conformação às misérias que a vida lhes trouxera, 
além da donzela pura e casta, frequentemente comparada ao anjo imacu-
lado. Como contraponto a esse lado dos representantes do Bem, estão o 
vilão, construído com uma crueldade levada ao extremo, assim como a 
mulher-demônio, capaz de vender-se pelo dinheiro e poder. 

Se não há exatamente a redenção para os bons, pois quase todos 
morrem, à exceção de Tancredo, que se torna monge, com o nome de 
Frei de Santa Úrsula, e os vilões são exemplarmente punidos, com a 
morte (no caso de Fernando) ou o sofrimento atroz (no caso de Adelai-
de), a visão de mundo no romance leva-nos a crer que o poder do forte 
ainda consegue prevalecer sobre o fraco e apenas a intervenção divina 
consegue reequilibrar as forças do Bem e do Mal. Mesmo com os pro-
blemas apontados, o romance, produzido num meio isolado dos grandes 
centros, em que a literatura é mais fruto de um grande esforço individual 
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do que estimulada pelo meio cultural, merece a menção pela atuação de 
Maria Firmina dos Reis que, mesmo declarando suas poucas pretensões 
no prólogo, foi mulher e escritora quando essas duas condições, como 
dissemos antes, aliadas ao fato de ser mestiça, eram quase impeditivas 
para a atividade, torna-a uma referência inquestionável para as lutas que 
as mulheres travariam a partir do século XX. 

Também tributário de Alencar, como foi discutido, com muito 
menos argúcia na composição de personagens e engenho na constru-
ção da trama, o romance, além do fato apontado acima, apresenta a seu 
favor, especialmente a crítica à escravidão. Não à toa esse romance foi 
reeditado pela Editora das Mulheres já neste século XXI, a qual atua fora 
dos grandes centros, e busca justamente recuperar essas vozes dissonan-
tes do padrão de sua época.

Atualmente, há um interesse muito grande em fazer circular 
obras ou escritores muitas vezes excluídos ou sequer mencionados pela 
historiografia e Maria Firmina dos Reis ganhou várias edições de suas 
obras, o que foi bastante facilitado pelo recurso ao livro eletrônico. Vá-
rias edições saíram no ano 2018, por conta da exigência da leitura do 
romance para o vestibular da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul na ocasião. Uma dessas edições, que inclui, além do romance, tam-
bém o conto “A escrava” e outros textos, foi patrocinada pela Câmara 
dos Deputados (REIS, 2018). Uma outra edição do romance Úrsula que 
também saiu em 2018 foi da Editora Zouk, apenas em formato digital. A 
Penguin Books, em conjunto com a Companhia das Letras, lançou uma 
edição com texto e introdução de Maria Helena Pereira Toledo Machado 
e cronologia de Flávio Gomes.   

Em 2019, a Editora Malê, dedicada, segundo sua missão expres-
sa em seu site, a promover a bibliodiversidade, publicou uma biografia 
de Maria Firmina dos Reis, por Bárbara Simões, intitulada Firmina, em 
que a autora busca mostrar a figura da escritora em sua dimensão mais 
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humana e menos ícone da luta pela abolição, uma professora negra e 
engajada, como diríamos hoje, apaixonada por um deputado defensor 
da escravidão.     

    

Um precursor engajado – Rodolfo Teófilo

Rodolfo Teófilo, autor de A fome (2011), publicado em 1890, um 
romance pouco estudado, quase esquecido pela historiografia da litera-
tura brasileira, certamente foi um cidadão completamente engajado nas 
grandes questões de seu tempo, especialmente do estado para o qual mu-
dou muito cedo e adotou como seu, o Ceará. Envolvido diretamente na 
vacinação contra a varíola, que dizimou, na década de 1870, milhares 
de pessoas já debilitadas por uma seca rigorosa, criou a Liga Cearense 
contra a Varíola e atuou de maneira decisiva no controle da doença em 
seu estado adotivo, inclusive fabricando vacinas em um laboratório em 
sua casa.

Autor de vários estudos históricos que, segundo Lira Neto (2011), 
eram marcados mais pela falta de métodos e pela paixão, Rodolfo Te-
ófilo, como disse antes, estava quase esquecido quando seu romance A 

fome foi reeditado em 2011. Esse romance traz um enredo marcado pelas 
cenas fortes e, com uma composição bastante semelhante a O Quinze, 
de Raquel de Queirós, publicado 40 anos depois dele, leva ao extremo a 
representação da fome e suas mazelas, da corrupção associada ao sistema 
de socorro aos retirantes e também os maus tratos a que são submetidos 
os que buscam saídas para a pobreza na cidade. Tal como o organizador 
explicita na nota à edição, que faz as vezes de introdução, o tema da seca, 
com a fome e o desespero associados a ela, é tratado de maneira crua, com 
cenas impactantes, inclusive pessoas confundidas com animais pelas ne-
cessidades por que passaram. De acordo como o organizador, Waldemar 
R. P. Filho, se nem Raquel de Queirós nem Graciliano Ramos admitiram 
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Rodolfo Teófilo como referência, nas obras de ambos, especialmente em 
O Quinze e Vidas Secas, respectivamente, muitos procedimentos narrati-
vos e cenas se assemelham. Ainda de acordo com a nota do organizador, 
no discurso de recepção a Raquel de Queirós na Academia Brasileira de 
Letras, pronunciado por José Murilo de Carvalho em 2004, o autor afir-
ma que a seca é tratada de maneira light no romance O Quinze, e não com 
a crueza naturalista de Rodolfo Teófilo. O organizador da edição ques-
tiona-se, compreensivelmente, se é possível tratar de maneira clean um 
tema tão terrível quanto esse. 

Embora essa comparação ultrapasse os limites deste trabalho, é 
de se perguntar por que Raquel de Queirós se transformou em autora 
canônica e Rodolfo Teófilo só mereceu pequenas notas em obras que 
abordam a historiografia da literatura brasileira. É certo, como veremos, 
que a crueza extrapola em certos momentos da narrativa, mas a denúncia 
das desigualdades e da corrupção associadas à seca também estão ali de 
modo a incomodar o leitor e fazê-lo repensar o senso comum de que o 
fenômeno seca seja o culpado pela miséria das pessoas. Ou seja, com to-
dos esses problemas, A fome merece a leitura, tanto por seu forte conte-
údo humano, quanto por antecipar uma percepção aguda dos problemas 
do Nordeste muito antes dos chamados romances de 30.

A narrativa começa no ano da grande seca de 1877, no Ceará, 
centrando o foco na família do fazendeiro falido Manuel de Freitas, um 
homem íntegro e orgulhoso de seu trabalho, cheio de caráter e bondade 
– o que será sempre um contraste com os aproveitadores, aventureiros 
e corruptos que encontrará pela frente em seu percurso. O romance di-
vide-se em quatro partes, significativas de cada momento da via crucis 

que a família trilhara: Êxodo, A Casa Negreira, Misérias e Epílogo. Um 
dado interessante é o definitivo engajamento do narrador, o qual emite 
opiniões a todo momento, como na página 35, sobre uma cerimônia de 
enterro, o que também sobrecarrega a narrativa, em procedimento que 
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não prevê ou espera a colaboração do leitor e expõe claramente as inten-
ções didáticas e ideológicas do texto.  

O fazendeiro estava em vias de perder todas as esperanças, depois 
de quase todo o gado morrer de fome e sede e empenhar as poucas joias 
acumuladas durante os anos de fartura. Após desenhar essa atmosfera de 
pobreza, necessidade e morte, o narrador começa a apresentar aqueles 
que ainda conseguem ganhar com a desgraça alheia, especialmente os 
mascates, que além de vender os gêneros de primeira necessidade com 
grandes lucros, ainda se transformam, aproveitando-se do momento, em 
negociantes de escravos, rondando os fazendeiros, tal como o persona-
gem Manuel de Freitas, como urubus em torno à carniça (TEÓFILO, 
2011, p. 23):

Os mascates eram também traficantes de escravos. 
O seu grande negócio não era a farinha de mandioca 
vendida com lucro fabuloso, era o comércio de cati-
vos feito de modo ilícito. Magarefes de gado humano 
tinham pressentido um curral com boas peças e que se 
esvaziaria com algumas sacas de farinha. Espreitavam 
com interesse a vida de Freitas, aguardando o momen-
to oportuno para a negociação. A fome, pensavam, o 
renderia.

O desespero do fazendeiro não demora, realmente, pois aos pou-
cos se esgotam os recursos para manter sua grande família, composta do 
casal e três filhos, uma moça e dois meninos (que não possuem nomes, 
tais como as crianças de Vidas Secas).  Enganado por um primo, que fora 
levar seus últimos “bens”, os escravos, inclusive alguns com estreita re-
lação afetiva com a família, para serem vendidos em Fortaleza e do qual 
não terá resposta, a única saída é a retirada para tentar a sorte na capital, 
durante a qual é que a família começa a se defrontar realmente com vá-
rias cenas chocantes dos sertanejos migrando em direção à cidade. No 
caminho, ouvem um choro de bebê e encontram um quadro medonho 
(TEÓFILO, 2011, p. 32): 
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Deitado sobre uma cama de talas de carnaubeira estava 
o cadáver de uma mulher branca reduzida a múmia. 
O corpo era de uma infeliz, que sucumbira no ato da 
maternidade, não havia muitas horas. O ar tresandava 
a parto. O cadáver tinha no regaço e na postura em que 
as mães aleitam os filhos uma criança, cuja pele estava 
colada ao esqueleto.        

O bebê morre logo depois e a família segue em sua penosa pere-
grinação. Logo a seguir, Freitas, em plena procura por comida e água e 
movido pelo desespero extremo, encontra um oásis com uma onça pin-
tada, a qual consegue matar e assim alimentar a família durante algum 
tempo (cf. p.40). Se a cena é deveras exagerada, pelo contraste entre as 
forças envolvidas, é importante para mostrar a coragem do fazendeiro 
ao defender a vida da família e o extremo a que ele pode ir para salvar 
esposa e filhos. Ao longo do caminho, as cenas macabras se sucedem e os 
encontros com a morte serão constantes a partir daí, como o morto que é 
comido por um cachorro, numa das muitas cenas grotescas da narrativa, 
uma criança encontrada a seguir sendo chupada por morcegos (p. 58-9) 
e uma moça devorada ainda viva por urubus (p. 67). 

Para tudo o narrador tem explicação, numa atitude característica 
do fim do século XIX, marcado pelo cientificismo, sendo que o vocabu-
lário cientifico, como depois encontramos na poesia de um Augusto dos 
Anjos, por exemplo, também será uma constante no romance. 

Numa das muitas críticas aos poderosos da época, logo a seguir 
a narrativa apresenta um contraste violento entre um padre obeso, 
responsável pela distribuição dos socorros públicos, e a parca ração 
distribuída para os famintos (p. 88-92), buscando mostrar que nem 
todos sofrem da mesma maneira com os problemas da seca. A figura 
desse padre é um interessante contraponto à bondade e ao esforço 
do Padre Clemente, que a família encontra na cidade, para amenizar 
como pode o sofrimento dos retirantes. 
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Ao chegar à pequena cidade, depois de presenciar toda sorte de 
mazelas entre os caminhantes famintos, tais como as descritas acima, a 
família encontrará, ao invés da salvação, a humilhação e a extrema po-
breza. Contudo, como dissemos antes, nem todos são atingidos da mes-
ma fora e uma das famílias que não sofrem privações é a de Prisco, nego-
ciante de escravos que se aproveita da miséria alheia e promove um baile 
opulento das famílias ricas, com champanhe e peru, em contraponto à 
miséria e à fome dos milhares de pedintes na cidade e também à con-
dição dos escravos na senzala dessa casa, uma boa oportunidade para o 
narrador mostrar sua opinião: “Se não era escárnio à miséria, era uma 
indiferença revoltante” (p. 137).

Os retirantes serão acossados por interesseiros de diversos ti-
pos, como um dos comissários encarregados de distribuir os manti-
mentos e recursos dos depósitos do governo, Simeão de Arruda, que 
cobiçara e fará de tudo para ficar com Carolina, a filha de Freitas. 
A capital, para desespero da família, é palco de terrível desfilar de 
retirantes esquálidos e famintos, pedintes e mortos por todos os la-
dos, acrescido dos “urubus” humanos que rodeiam as pessoas para se 
aproveitar delas em sua desgraça. 

Ao final do romance, a família já se encontrava reduzida a Freitas, 
a esposa e Carolina, pois os dois filhos homens haviam morrido. A seca 
acaba e Edmundo, personagem que conhecera a família por acaso, casa 
com Carolina, voltando Freitas e a esposa para o sertão. Se o romance se 
configura claramente como uma denúncia de como políticos e famílias 
poderosas da cidade exploram aqueles que foram atingidos pelas mazelas 
da seca, sua força está menos no exagero de algumas cenas e na vonta-
de de intervir na sociedade (o que transformaria a ficção apenas em um 
texto engajado) e mais na primazia de mostrar capacidade de representar 
um vivo painel de humilhados e ofendidos, em contraste agudo com os 
que se aproveitam deles, o que seria depois explorado, com mais sutileza, 
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é certo, por Raquel de Queirós e Graciliano Ramos. Esse romance e seu 
autor também merecem ser valorizados por colocarem em pauta temas 
e elementos importantes para a Literatura Brasileira, além de inserir no 
mapa do país simbólico um Ceará muito diferente daquele representado 
por José de Alencar.

Se os dois romances anteriormente comentados são fortemente 
marcados pelas características românticas, em seus exageros de ideali-
zação do cenário e da mulher, especialmente, o de Rodolfo Teófilo já 
apresenta características dos exageros naturalistas, bem de acordo com a 
época de sua produção. 

Uma antologia significativa: narrativas curtas românticas

Lançada em 2012, a Antologia de contos românticos, organizada por 
Mário Higa (HIGA, 2012), traz vários exemplos significativos do que co-
mentei até aqui, desta vez em narrativas curtas de escritores românticos. 
Publicada no mesmo ano que a Antologia de contos realistas, organizada 
por Fernando Marcílio L. Couto (2012), a primeira é uma edição bem 
mais cuidada, tanto na longa introdução, em que há inclusive uma pe-
quena discussão sobre o conto como gênero, além de consistentes dados 
sobre os escritores selecionados, e propõe-se a mostrar e buscar explica-
ções para uma face pouco comentada do Romantismo, mais conhecido 
por sua verbosidade do que pela contenção típica da narrativa mais cur-
ta, como afirma o organizador (cf. HIGA, 2012, p. 17)23. Essa é, possi-
velmente, a primeira tentativa de formar um panorama coletivo desse 
aspecto do estilo de época que consagrou o romance e a poesia. Como 

24 Na antologia também consta uma das histórias de “Noite na Taverna”, de Álvares de 
Azevedo, mas essa obra não pode ser, rigorosamente falando, considerada como um livro 
de contos, pelo entrelaçamento que todas as narrativas possuem e o contexto em que elas 
são contadas.   
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se sabe, as primeiras antologias de contos conhecidas (individuais, no 
caso) serão as de Machado de Assis desde a década de 1870. Assim, a obra 
apresenta vários contos (em alguns casos eles estão mais para novelas, 
como também explica o organizador) e quatro deles merecem destaque 
e comentários aqui por apresentarem aspectos importantes relacionados 
ao assunto deste trabalho, a busca e a apropriação do espaço durante o 
Romantismo.

O primeiro conto apresentado, “Virgínia ou a vingança de Nas-
sau”, de João Silva Rio, de 1839 ou 1840, apresenta cenários diferentes 
dos habituais no romance do século XIX: inicialmente em Recife e de-
pois Salvador, onde a narrativa tem seu desfecho. Com enredo em que 
o fundo histórico é composto pelos ataques dos homens de Maurício de 
Nassau a Recife, a narrativa traz características que nos acostumamos a 
associar ao Romantismo, como o herói que mostra uma grande bravura, 
acima de qualquer dúvida, e deixa sua bela esposa, logo após o casamen-
to, para lutar ao lado dos brasileiros contra os holandeses e encontrar 
uma morte trágica ao final. Apesar de, como foi dito antes, apresentar 
cenários diferentes dos habituais, a narrativa não apresenta um apro-
fundamento maior acerca dos sentidos ou da conformação desse espaço. 
Pelas características apresentadas pelos personagens, o enredo só não 
poderia se situar em qualquer lugar da costa brasileira por conta do pano 
de fundo histórico, que condiciona a narrativa a certo tempo e lugar.

Já o segundo conto, “Januário ou as sete orelhas”, de Joaquim Nor-
berto de Souza Silva24, publicado em 1843, apresenta o conhecido mo-
tivo da vingança, em que o pai, o personagem título, parte, em extenso 

24 Joaquim Norberto, segundo Tania Rebelo C. Serra (1997), é um dos consolidadores do 
folhetim no Brasil, como se pode ver na antologia de romances-folhetins do século XIX, 
com dois textos presentes ali: “Maria, ou vinte anos depois” e o conto aqui comentado. 
Além disso, o autor também escreveu uma História da literatura brasileira em capítulos 
entre 1859 e 1862 (cf. SILVA, 2001).
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périplo pela região central do país, para confrontar-se com os matadores 
de seu filho, cujo número, sete, parece remeter ao esoterismo, como afir-
ma o organizador da antologia (cf. HIGA, 2012, p. 82). Buscando exaus-
tivamente e matando um a um os assassinos, Januário percorre uma boa 
extensão do interior de São Paulo, chegando até uma cidade pequena de 
Goiás. O que chama a atenção para esse conto é que ele parece confirmar 
a afirmação que fizemos antes: a aventura e a violência, com as várias 
cenas explícitas de sangue que a narrativa apresenta, situa-se bem fora da 
cidade, em geral em estradas pouco movimentadas e próximas a lugares 
frequentados por pessoas de índole duvidosa, como bares ou estalagens 
de beira de estrada.

A descrição de Januário mostra bem que ele tem as qualidades ne-
cessárias para empreender essa busca vingativa, pois tem um profundo 
conhecimento de seu lugar (HIGA, 2012, p. 44):

Paulista infatigável, conhecia Januário Garcia não só 
os arredores de Sorocaba, mas toda a Província de 
São Paulo, e ainda mais, que não ignorava o trilho 
impresso nas campinas, aberto nas brenhas e assom-
brosas florestas, e deixado nas serras pelas formidáveis 
e terríveis excursões daqueles paulistas, que armando 
bandeiras e prevenidos dos aprestos necessários, par-
tiram de Taubaté, (...) que percorreram os sertões do 
Rio Grande do Sul, de Goiás e de Mato Grosso (...).

Assim, sozinho e descalço, como se andava naquele tempo, como 
esclarece o narrador, Januário irá realizar um extenso percurso, especial-
mente se considerarmos os caminhos da época, atrás de todos os assassi-
nos, por 10 anos, arrancando, como troféu macabro, uma orelha de cada 
um deles e carregando, até a própria morte um colar com as sete provas 
de sua vingança bem-sucedida.

O conto merece ser lembrado por esse percurso aventuresco e 
trágico, desvendando o espaço no caminho que o personagem percorre 
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para cumprir a promessa que fizera, colocando-se na linha de outros per-
sonagens inquebrantáveis conhecidos do Romantismo, como o vaqueiro 
Arnaldo e o índio Peri, de José de Alencar, e o Cabeleira, de Franklin 
Távora.

Mais adiante na Antologia, temos o terceiro conto, a narrativa 
“Amância”, de 1844, de autoria de uma figura importantíssima nos pri-
mórdios do Romantismo no Brasil, Gonçalves de Magalhães, que se passa 
quase toda na cidade do Rio de Janeiro, mas com um detalhe importante: 
ela é contada por um médico, que presenciou e teve atuação destacada na 
ação, num sarau em Niterói, um cenário que não é comum aparecer na 
ficção da época, apesar de pouco acrescentar ao conhecimento da cidade 
como espaço literário. O enredo, marcado pelos motivos muito comuns 
do Romantismo, apresenta o amor verdadeiro impedido de se realizar 
pela ambição, a donzela pura e a presença de um fato mais raro na litera-
tura da época no Brasil, o disfarce de uma mulher em trajes masculinos. 
Esse último aspecto é incomum e a personagem não chega a se constituir 
na configuração de uma donzela-guerreira, tal como aparece em estudo 
de Walnice Nogueira Galvão sobre o gênero (cf. GALVÃO, 1997).

O conto “O vigário das Dores”, do Visconde de Taunay, de 1874, é 
singular na antologia citada por vários motivos. Primeiro, traz um padre 
às voltas com a pouca energia para converter seus fieis, pois até mesmo a 
si é difícil convencer da necessidade do celibato. Educado em São Paulo, 
o padre Monte começa sua vida de sacerdote em uma pequena paróquia 
dessa cidade e sem a convicção que se projeta para alguém investido na 
função, levando a vida de maneira monótona e sem muitas surpresas, 
até que fica bastante perturbado pela visão de uma bela mulher entre 
as fieis da missa. Para fugir à tentação, o padre resolve ir para um lugar 
bem afastado dali, um lugar ermo o bastante para que possa ficar em paz 
com a consciência. A cidade escolhida fica bem distante de São Paulo, na 
remota província de Goiás. Para cumprir o extenso percurso, o padre 
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passará por vários lugares do interior do Brasil, entre a Província de São 
Paulo e a de Goiás, passando por Minas Gerais, o que proporciona boas 
descrições do que vê pelo caminho, expressando todas as mudanças de 
cenário e vegetação entre esses lugares (Higa, 2012, p. 235):

Depois de Uberaba, muda a aparência dos campos: a 
vegetação é outra. Amiúdam-se os grupos de majes-
tosos buritis, essas belas e melancólicas palmeiras que 
desde então acompanham o viajante até o fundo de 
Mato Grosso e só o abandonam na fronteira do Pa-
raguai (...)

(...) Penetra-se então em Goiás que de si irradia duas 
artérias colossais, o Araguaia e o Tocantins, como se 
fora o coração do Brasil.

A narrativa é bem interessante, não só por inserir-se na discussão 
sobre o tema do celibato, um fardo para o padre Monte e tantos outros 
personagens da literatura brasileira (como Eugênio, o seminarista do ro-
mance de Bernardo Guimarães, e mais tarde o missionário do romance 
homônimo de Inglês de Souza), mas também por mostrar essa ânsia por 
espaço, especialmente do interior do Brasil, a que o autor dedicara o ro-
mance Inocência, em 1872, com base em seu conhecimento da região.



79

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há bastante tempo não se fazem mais os grandes panoramas da 
literatura brasileira como a Formação da Literatura Brasileira, de Antonio 
Candido, e seus congêneres de Sílvio Romero e Ronald de Carvalho, an-
teriormente, e mais recentemente Luiz Roncari (este com funções mais 
didáticas) e isso pode apontar para uma maior diversidade na literatura 
brasileira no século XX, além da especialização dos estudos literários, no 
âmbito da academia, desde a segunda metade desse século até hoje. O fato 
é que, seja pela extensão do assunto, seja capacidade de síntese e acesso a 
obras publicadas em locais afastados dos centros mais populosos, a his-
toriografia da literatura sempre excluiu obras e autores, eventualmente 
com recuperação de alguns deles, e este trabalho buscou demonstrar que 
havia literatura bem longe desses centros no século XIX, com temas e 
maneiras de abordagem relevantes.   

Dessa forma, para cumprir o objetivo de fornecer um panora-
ma – necessariamente limitado – da ânsia romântica de representação 
do espaço do país, a partir de autores como Antonio Candido, por sua 
contribuição na análise de grandes questões da literatura brasileira até o 
romantismo, Franco Moretti, por seus estudos sobre a configuração e 
os sentidos do espaço na ficção, Benedict Anderson, por seu importante 
estudo sobre a nação como uma construção, entre outros autores, no 
primeiro capítulo busquei empreender uma breve arqueologia do na-
cionalismo que se projeta na literatura romântica, tanto pela formação 
dos autores como pelo sentimento de missão que os intelectuais têm de 
sua participação na construção da independência cultural do país. Esse 
capítulo buscou justamente ressaltar que um dos aspectos importantes 
associados a essa consciência entre os intelectuais é a ânsia pela incor-
poração do espaço real à ficção, o que não quer dizer, é claro, que essas 
representações tenham sido mais ou menos realistas.
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Partindo desse breve levantamento, no segundo capítulo, como 
preparação à discussão de obras de importantes autores da literatura bra-
sileira, incialmente nos propusemos a demonstrar como os enredos se 
dividem, de acordo com os temas abordados, em espaços diferentes, e as-
sim o espaço parece condicionar o tipo de enredo projetado, destacando-
-se o sertão (em que é possível ambientar o heroísmo no mais alto grau, 
a violência e a morte, até explícitas) e a cidade (um locus quase sempre 
ameno, destinado mais aos conflitos de interesses, às traições e as peripé-
cias que as ocasiões sociais, como saraus, a ópera e os bailes comportam). 
Assim, de um primeiro capítulo dedicado ao mapeamento de nosso na-
cionalismo em construção e depois de verificar essa espacialização dos 
enredos, passo a comentar dois autores que terão atuação decisiva, cada 
um a seu modo, nesse processo e, assim, foram examinados dois roman-
ces, de dois autores emblemáticos da literatura brasileira: em primeiro 
lugar, José de Alencar, que encarna aquele sentimento de missão entre 
os intelectuais do século XIX em relação à construção da independência 
cultural e em cuja obra comentada, Sonhos D’Ouro, o espaço natural, qua-
se sempre ameno, raras vezes ameaçador, mesmo aquele dos arredores 
da cidade, muitas vezes funciona mais como pano de fundo da trama do 
que propriamente como um elemento orgânico no romance estudado; 
como vários autores já ressaltaram, seu ambicioso projeto literário bus-
cou mostrar tanto enredos ambientados no sertão (entendido aqui em 
sentido amplo, o interior do país) quanto na cidade. Em segundo lugar, 
mas não menos importante, focalizo Machado de Assis, que de certa for-
ma torna a busca interessada pela nacionalidade, característica de muitos 
de seus antecessores ficcionistas, por parte dos românticos, um problema 
menor, pois para ele o que importam são as pessoas e suas motivações, 
quase independentemente do cenário “féerique” que ocupam e cujo ro-
mance comentado, Ressurreição, é ambientado quase no mesmo espaço 
do de Alencar, mas possui características diferentes, com o interesse vol-
tado, sobretudo, para a psicologia dos personagens, embora em outros 
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lugares de sua obra o espaço faça parte intrínseca da caracterização das 
personagens, como foi mencionado a partir do comentário sobre o arti-
go de Roger Bastide sobre o assunto.

Mapeados o processo de construção do nacionalismo e examinadas 
obras de duas grandes referências no romance nacional, por fim, no tercei-
ro capítulo, três autores pouco conhecidos, que produzem bem longe dos 
grandes centros da época, são abordados. Em primeiro lugar, foi discutido 
o romance Simá – romance do Alto Amazonas, de Lourenço Amazonas, em 
que aparece uma visão bastante diferente do embate (e não encontro) en-
tre indígenas e brancos, sempre com a humilhação e o preconceito pesan-
do sobre os primeiros, em uma forte crítica realizada numa obra publicada 
no mesmo ano de O Guarani, 1857. Se esse romance hoje nos parece conter 
excessos de excertos históricos e discursos um tanto empolados, a visão 
do que aconteceu com as populações indígenas mostra uma força que não 
existe em outras narrativas do século que o produziu. 

Logo após, foi objeto de comentários o romance Úrsula, de Ma-
ria Firmina dos Reis, uma trama amorosa convencional e com vários 
problemas (para o leitor de hoje) típicos do romantismo, que vale pelo 
esforço de sua autora em criticar o sistema da escravidão, numa época 
em que ser mulher, negra e escritora a torna uma precursora das lutas 
femininas posteriores. 

A fome, de Rodolfo Teófilo, foi o terceiro objeto de comentários, 
ressaltando sua primazia em representar as mazelas da seca, a miséria e a 
fome, associadas aos que exploram o que ainda resta de recursos e força 
entre os retirantes, muito antes das preocupações sociais que marcarão o 
romance de 30, especialmente com Raquel de Queirós e Graciliano Ra-
mos. Além desses três, foram comentados quatro contos românticos que 
exploram diferentes espaços no interior do país e outros temas, como a 
vingança e a viagem, sendo que este último sempre possibilita a descri-
ção de espaços desconhecidos do leitor citadino.
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Sem a pretensão de esgotar o tema da busca pela ampliação do 
espaço literário brasileiro na literatura, o que procurei aqui foi também 
dar relevo a obras ainda pouco comentadas e tecer algumas linhas de 
argumentação, que poderão ser desenvolvidas mais a fundo em outros 
trabalhos específicos, já que cada uma dessas narrativas apontam para 
aspectos também pouco estudados, como visões alternativas do indígena 
e a atuação de mulheres quase desconhecidas, como Maria Firmina dos 
Reis, nas lutas de sua época.

Se os textos comentados no último capítulo não primam pela ela-
boração estética, é preciso lembrar que, como já disse mais de um crítico, 
uma literatura só adquire consistência e grandeza a partir do estímulo 
e do exercício da escrita, ou só aparecem os grandes autores a partir de 
uma massa de tentativas, nem sempre bem-sucedidas, mas sempre im-
portantes como documentos em amplo sentido.

Ao chegar ao fim do percurso deste ensaio sobre a ânsia de espaço 
na ficção brasileira do século XIX, espero ter contribuído também para 
sistematizar informações e indicações de caminhos para futuras pesqui-
sas mais centradas em cada uma das obras abordadas no terceiro capí-
tulo. Podemos afirmar, neste ponto, que, como busquei demonstrar ao 
longo deste texto, tais como os autores e obras analisados de maneira 
breve aqui, vários outros foram excluídos do cânone e dos estudos nas 
escolas e universidades, o que implica que também ficaram inacessíveis 
aos leitores contemporâneos, inclusive pela ausência de novas edições. 
Muitos deles, tais como Lourenço Amazonas, Maria Firmina dos Reis e 
Rodolfo Teófilo, poderiam ter modificado sobremaneira a compreensão 
de alguns dos aspectos, do que se constituiu, ao longo do tempo, como 
narrativa nacional. Exemplos desses aspectos são o Indianismo e a escra-
vidão, essenciais para a compreensão da formação cultural do país e das 
desigualdades persistentes em nossa sociedade.
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ANEXO I

MAPA DO BRASIL COM PROJEÇÃO DE AMBIENTES 
DE ROMANCES DE JOSÉ DE ALENCAR25

25 Créditos: tanto este quanto o mapa do Anexo II foram configurados especialmente para 
este trabalho por Elias Rodrigues, técnico de laboratório da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul, Campus de Aquidauana (Geoprocessamento).  
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ANEXO II

MAPA DO BRASIL COM PROJEÇÃO DE AMBIENTES 
INCORPORADOS PELOS “BANDEIRANTES”
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